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Jornadas do PCP em Baleízão e no Porto 
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Milhares de pessoas participaram na homenagem a Catarina 

POR UMA SOLUÇÃO DEMOCRÁTICA 

PARA A SAÍDA DA CiSSI 

Discursos de Álvaro Cunhal e reportagens da homenagem a Catarina Eufêmia e da Festa de Maio nas págs. 4 e 5 

NOVIDADE NAS LEIS DO URAfA^P 

Querem uma amostra? 

Ela aí está. Pág. 5 

O 

OJ 

CD 

a 
V 1 •. 

& 

A » 

— 

ao os 
- í* 
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Velho* 

e sábios são os velhos 

Solidários 

com Moçambique 

Na passada segunda-feira, o Secretariado do Comité Central do 

PCP ©nviou ao Comité Central do Partido Frelimo o seguinte tele- 
grama: 

Queridos camaradas 
Ao tomar conhecimento bombardeamento de território da Re- 

pública Popular de Moçambique pela aviação dos racistas da Áfri- 

ca do Sul condenamos firmemente ésta nova e criminosa agres- 

são e expressamos ao Partido Frelimo, ao Governo e ao povo 

moçambicano a activa solidariedade dos comunistas portu- 
gueses. Ler notícia e comentário na pág. 8 

e artigo no Suplemento 

Quando o envelhecimento 

é sinal de desenvolvimento 

(-O 

ESCOLAS 

PROFESSORES 

(O d) 
n 
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A luta pela Paz 

• Beja não quer armas nucleares (pág. 2) 
• Encontro Nacional Preparatório da Assembleia Mundial pela Paz e a Vida 

contra a Guerra Nuclear (pág. 8) 
• Festival de Tróia (pág. 7) 
• Guerra económica (Suplemento) 
O Corrida da Paz (Suplemento) 
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18 
Quarta-feira 

0 Chile de Pinochet 

Benfica empata no Estádio da 
Luz frente ao Anderlecht (1-1) 
perdendo assim a Taça UEFA 
para a equipa belga que ganhara 
em Bruxelas por 1-0 "A CGTP 
condena a política de «factos 
consumados» do Governo demi- 
tido, designadamente na área la- 

  boral e apela às forças democrá- 
ticas e órgãos de soberania para que impeçam tal prática ■ A 
Comissão Organizadora das Comemorações do Dia das Co- 
munidades, a que preside o tenente-coronel Vítor Alves divul- 
ga em conferência de imprensa o respectivo programa oficial- 
■ Um relatório da «Amnistia Internacional» publicado em Lon- 

dres denuncia casos de tortura sistemática praticados pela po- 
lícia política de Pinochet sobre presos políticos chilenos ■ Paí- 
ses membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) 
denunciaram no decorrer de uma reunião extraordinária as 
sanções económicas impostas pelos Estados Unidos à Nica- 
rágua. 

19 
Quinta-feira 

António Capucho, secretário-geral do PSD, considera existirem 
«pontos melindrosos» nas conversações com o PS para a for- 
mação de um governo de coligação, designadamente sobre a 
lei de delimitação dos sectores e a legislação relativa a áreas 
como o emprego, saúde e Reforma Agrária ■ Sem receber 
desde Fevereiro, os 1700 trabalhadores da CIFA reunidos em 
plenário decidem prosseguir a luta pelo pagamento integral 
dos salários e pela defesa dos postos de trabalho ■ O Movi- 
mento de Pequenos e Médios Comerciantes e Industriais 
(MPMCI) repudia em comunicado o projecto de decreto-lei que 
liberaliza os horários de aberturas dos estabelecimentos de 
venda ao público ■ As Forças Armada Populares de Libertação 
de Angola (FAPLA) desmantelaram bases da UNITA situadas 
entre as províncias de Benguela e de Huambo ■ Anatoli Ale- 
xandrov, presidente da Academia das Ciências da URSS, 
anunciou a intenção do seu país montar um sistema de res- 
posta automática caso os EUA instalem os seus mísseis na 
Europa Ocidental. 

20 
Sexta-feira 

Mais de 600 delegados, em representação de três centenas de 
organizações de reformados pensionistas e idosos de todo o 
país, participam no Pavilhão do Sacavenense na III Conferên- 
cia Nacional dos Reformados ■ Os mineiros da Panasqueira 
voltam a impedir a retirada de 500 toneladas de minério dos 
armazéns da empresa na sequência do lock out levado a cabo 
pela administração ■ Com os seus 104 pavilhões abre em Lis- 
boa, no Parque Eduardo VII, a 53.' Feira do Livro ■ Uma vio- 
lenta explosão destruiu diversos veículos no centro de Pretó- 
ria, junto ao Estado-Maior da Força Aérea racista; o atentado é 
atribuído às forças que se opõem ao regime racista e ao apart- 
heid ■ O Conselho de Segurança da ONU condena a ingerên- 
cia de países estrangeiros na Nicarágua ■ Yasser Arafat, diri- 
gente da OLP, denunciou em Damasco a existência de «uma 
conspiração israelo-americana para transformar o Líbano 
numa base militar e política à disposição do governo» dos 
EUA. 

Editorial 

UMA FALSA ALTERNATIVA 

Nas eleições de 25 de Abril o eleitorado português expri- 
miu sem ambiguidades a rejeição de uma política fa- 

lhada e a reprovação das forças e dos homens que à fren- 
te da máquina do Estado a executaram nos últimos anos. 

Simultaneamente exprimiu também um inequívoco de- 
sejo de mudança. 

O voto do eleitor, forma elementar de auscultação de- 
mocrática da vontade popular, evidenciou no terreno elei- 
toral um fenómeno político já verificado noutros terrenos 
de expressão. Nas ruas, nas fábricas, nos campos, a falida 
«AD» e os principais partidos que a compunham — o PPD 
e o CDS — tinham perdido já toda a credibilidade política 
junto da maioria dos portugueses. A legitimidade para go- 
vernar foi abertamente posta em cheque. 

A consigna «'AD' para a rua!» ganhou as massas e 
tornou-se um mandato categórico do povo. 

Nas eleições de há um mês os partidos da coligação 
reaccionária governante foram terminantemente derrota- 
dos; os partidos situados na área da oposição, designada- 
mente o PS e o PCP sairam vencedores — a escolha foi 
clara. 

A escolha foi clara, mas traída pelo PS sob a direcção 
de Mário Soares. 

O anticomunismo mais grosseiro e infundamentado a 
mascarar uma deliberada opção política e de classe con- 
trária à vontade maioritária do Povo português, exibe-se 
agora como pobre justificação do estranho casamento po- 
lítico do PS com o principal partido da direita derrotada 
nas eleições. 

O PPD é, pela sua posição predominante na coligação 
derrotada, o partido mais responsável peta política que 
arrastou Portugal para a beira do desastre, o partido que 
ainda hoje domina o Governo de Gestão que prossegue a 
mesma política antipopular e antinacional, o partido mais 
representativo das classes exploradoras que enformavam 
e comandavam a extinta «AD». 

É com este partido e sob a mesma política que o PS de 
Mário Soares decidiu aliar-se para a formação do futuro 
governo. O próprio Mário Soares pôs em destaque as afi- 
nidades programáticas com o PPD. 

O PCP tem denunciado com vigor esta opção política e 
de classe dos dirigentes do PS pelos perigos evidentes 
que encerra para a defesa dos interesses dos trabalhado- 
res e a continuação das principais conquistas democráti- 
cas da Revolução de Abril. 

As denúncias do PCP são tanto mais fundamentadas 
porquanto as soluções encaradas pelo PS — melhor diría- 
mos as anti-soiuções — não resolverão a crise antes ar- 
rastarão novos factores de agravamento. 

Traindo o mandato popular e ao invés da vontade da 
própria maioria dos socialistas que se pronunciaram por 
uma solução democrática apoiada nas forças vencedoras 
das eleições, designadamente o PS e o PCP, Mário Soares 
e os seus comparsas preferiram uma falsa solução política 
aliando-se à direita. 

Ao previsível fracasso desta falsa solução Soares pre- 
tende desde já opor uma falsa alternativa: 

— Abertura de todos os sectores á iniciativa privada ou 
maior agravamento da crise e afundamento da economia 
nacional; 

— «Pacto social» com todas as implicações antioperá- 
rias ou encerramento de empresas e extensão do desem- 
prego; 

— Governo com o PPD ou um governo PS de gestão 
para realizar novas eleições; 

— Êxito da fórmula de governo PS/PPD ou retorno ao 
fascismo. 

Trata-se, como é óbvio, de uma manobra de chantagem 
antidemocrática de grande estilo para impor ao País uma 
política que o Povo português não quer. 

Mário Soares retarda claramente a formação do novo 
governo para melhor justificar os seus compromissos com 
a direita e deixar amadurecer a situação de crise para as- 
sumir o mandato eleitoral. 

Os parceiros da nova aliança querem deixar «correr o 
marfim» para que o actual Governo de Balsemão, exorbi- 
tando do seu estatuto de gestão, leve à prática as medidas 
que eles, Mário Soares e Mota Pinto, pretendem ver em 
prática. 

Balsemão não é naturalmente uma «vitima» inocente 
deste conluio ou um «bode expiatório» dos novos candi- 
datos ao Poder — é um executor consciente e deliberado 
dessa política, que usa todos os pretextos para a pôr em 
prática. 

As recentes medidas antioperárias para as empresas 
ditas em «situação económica difícil» são disso uma 
prova. 

As «dificuldades» inventadas para justificar o atraso na 
formação de um novo governo são uma cortina de 

fumo para ocultar desígnios antidemocráticos de outra 
ordem. 

Não é novidade nenhuma que Mário Soares logo ã raiz 
das eleições previu a duração de quatro a seis semanas 
para a constituição de novo executivo sob a sua direcção. 

Claro que não é fácil a distribuição das pastas e das 
«postas». 

Os nomes que se avançam para o novo elenco gover- 
namental são motivo de alarme para todos os portugueses 
democratas e patriotas. 

Além de Soares e Mota Pinto, que como primeiros-mi- 
nistros deixaram rasto como arautos da recuperação capi- 
talista, nomes desclassificados como os de Proença de 
Carvalho, Gonelha, Vaz Portugal, Veiga Simão, Eurico de 
Melo, Sotto Mayor Cárdia e outros, são indicativos da poli- 
tica que se quer pôr em prática. 

Por outro lado as «discrepâncias» políticas entre o PS 
e o PPD são puramente formais, não de conteúdo. 

A direita encartada quer impor o seu programa. Mota 
Pinto diz que o PPD não abdicará das medidas propostas 
na sua campanha eleitoral, uma forte corrente que enlaça 
na CIP, na CAP e na CCP pretende impor desde já um 
compromisso de nova revisão constitucional com a ajuda 
do CDS. 

Os dirigentes socialistas cobrem-se com o diáfano 
manto da legalidade dizendo que a actual Constituição é 
intocável. Mas vão sugerindo alterações inconstitucionais 
da Constituição a serem operadas pela via legislativa e 
apoiadas na maioria de dois terços PS/PPD com a qual 
poderão ultrapassar o controlo de constitucionalidade e o 
veto do Presidente da República. 

Por esta via uns e outros se preparam para impor uma 
nova lei de delimitação dos sectores para destruir o sector 
público e nacionalizado; novas leis sobre a terra para des- 
truir a Reforma Agrária e garantir os interesses dos se- 
nhorios ricos; novas leis laborais de revisão do direito à 
greve, de liberalização dos despedimentos, de baixa dos 
salários reais; novas leis da comunicação social para des- 
truir o pluralismo democrático e manipular os órgãos de 
comunicação de massas estatizados; nova lei eleitoral fa- 
vorável às forças reaccionárias. 

Que não se diga que isto são invenções do PCP. São 

verdades sabidas por largos sectores de opinião. Sobre 
elas que os socialistas e outros democratas reflictam se- 
riamente e tirem as consequências práticas. 

As soluções erradas e o protelamento de medidas im- 
prescindíveis ameaçam agravar ainda mais a crise 

actual, agravar ainda mais o pesado fardo sobre as costas 
dos trabalhadores. 

Os números revelados pela CGTP-intersindical são as- 
sustadores. 

Mais de 100000 trabalhadores de mais de 225 empre- 
sas com os salários em atraso; um milhão e 220 mil traba- 
lhadores com contratos colectivos bloqueados devido à 
intransigência do patronato. Em fase de preparaçao e ar- 
rastando-se indefinidamente 30 processos de contratação 
colectiva abrangendo mais de meio milhão de trabalha- 
dores. 

As recentes medidas ilegais do Governo Balsemão ten- 
dem a criar uma situação extremamente fluida e ameaça- 
dora para todos os trabalhadores. 

A coberto da declaração de «empresa em situação eco- 
nómica difícil» o grande patronato vai intensificar a ofensi- 
va contra o direito ao trabalho, agravar os despedimentos 
selectivos, aumentar a insegurança dos trabalhadores. 

A prática crescente dos salários em atraso cobre a re- 
tenção ilegal de verbas volumosas nos estabelecimentos 
bancários a renderem chorudos juros ao patronato em de- 
trimento de centenas de milhares de famílias operárias 
que não têm outro recurso senão o salário de cada dia. 

O agravamento da miséria e da exploração dos traba- 
lhadores está nos projectos dos novos candidatos ao 
Poder. 

Contra esta criminosa política a resposta dos trabalha- 
dores não pode deixar de ser enérgica, organizada e firme. 

Tomar posição clara face às intenções de impor o cha- 
mado «Pacto Social» com a ajuda dos divisionistas 

da UGT é uma exigência absoluta do movimento operário 
e sindical organizado. 

A resposta aos propósitos de continuação da política 
de direita sob a direcção conjunta do PS e do PPD é tam- 
bém uma exigência absoluta das forças democráticas, do 
movimento operário, popular e democrático na sua ex- 
pressão mais larga. 

A questão da unidade de todos os democratas e patrio- 
tas coloca-se como factor determinante de uma solução 
política que abra o caminho à resolução da crise actual e 
ao desenvolvimento do bem-estar económico e social do 
Povo português. 

As últimas eleições alargaram o espaço político dispo- 
nível, mas este não se ganha com fórmulas vagas, mas 
com uma política clara que vá ao encontro dos problemas 
que afligem o povo. 

Contra as profecias sinistras e a chantagem de Mário 
Soares e dos seus comparsas há uma outra alternativa — 
a verdadeira alternativa à situação actual. 

Com socialistas, comunistas e democratas de outros 
partidos ou sem filiação partidária é possível deter a mar- 
cha para o abismo, defender as liberdades, garantir melho- 
res dias às gerações vindouras, continuar Abril. 

Para que tal seja possível é necessária e urgente a 
iniciativa política das forças democráticas e sobretudo o 
reforço, unidade e alargamento do movimento popular de 
massas. Essa é uma exigência patriótica que se impõe a 
todos os portugueses. 

21 
Sábado 

PCP 

Álvaro Cunhal, secretário-geral 
do PCP, afirma num comício no 
Porto que o «pacto social» pre- 
tendido por uma coligação PS- 
-PSD «é uma imposição conde- 
nada ao fracasso» ■ O Encontro 
Nacional Preparatório da Assem- 
bleia Mundial da Paz e da Vida, 

Militantes da Paz em Lisboa contra a Guerra Nuclear, reunido 
em Lisboa, lançou um apelo à unidade de todos de forma a 
impedir o holocausto nuclear ■ Na sequência das decisões do 
IV Congresso da Frelimo, o presidente moçambicano Samora 
Machel anuncia uma remodelação governamental com vista a 
uma «reorganização profunda» do governo e do Estado ■ Se- 
gundo fonte da Casa Branca, o presidente norte-americano 
Ronald Reagan iniciou o processo de preparação de uma ci- 
meira com o dirigente soviético Iuri Andrópov. 

22 
Domingo 

Helmut Schmidt 

No decorrer da homenagem 
prestada a Catarina Eufêmia, em 
Baleizão, Álvaro Cunhal afirmou 
ser grande a determinação e 
combatividade dos trabalhadores 
agrícolas em «defender, conti- 
nuar e vir a realizar integralmen- 
te a Reforma Agrária» ■ Um co- 
municado conjunto da CGTP e 

das Comisiones Obreras, declara que a participação dos traba- 
lhadores é indispensável para a resolução dos problemas na- 
cionais ■ Numa entrevista ao jornal espanhol «La Vanguardia», 
o Presidente da República, general Ramalho Eanes, declara 
que a democracia encontrará soluções caso se verifique um 
fracasso de um governo PS/PSD ■ Em entrevista ao 
«Washington Post», o antigo chanceler alemão Helmut 
Schmidt declarou estar convencido de que os Estados Unidos 
não negoceiam seriamente sobre a questão dos euromísseis 
em Genebra ■ O Conselho de Segurança da Nações Unidas 
inicia um debate sobre o processo de independência da 
Namíbia. 

23 
Segunda-feira 

Aviões sul-africanos atacam instalações civis na Matola, arre- 
dores de Maputo, causando seis mortos ■ gm nota emitida pela 
SIP do Comité Central, o PCP acusa o PS e o PSD de esta- 
rem a prosseguir o agravamento da situação nacional com o 
arrastamento das negociações para a formação do governo ■- 
Segundo informação do Instituto Nacional de Estatística o 

índice de preços no consumidor cresceu 20,8 por cento nos 
quatro primeiros meses de 1983 ■ Walid Jumblat, dirigente do 
Partido Socialista Progressista do Líbano, considerou que o 
acordo líbano-israelense sobre a retirada de tropas estrangei-' 
ras do Líbano constitui o «início da partilha do seu país». 

24 
Terça-feira 

A Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública 
denuncia o propósito do ministro do Trabalho de, através de; 
portaria já publicada, colocar em lugares de chefia no Instituto 
de Emprego e Formação Profissional, elementos dos gabine- i 
tes do governo demitido ■ Quatro mil trabalhadores da Lisna- j 
ve, em assembleia geral, mandataram os seus representantes: 
para proporem formas de luta conjuntas com os seus camara- ■ 
das da Setenave, Parry & Son, CPP e outras empresas de 
construção e reparação naval ■ Promotores da Jornada Nacio- 
nal Contra a Nuclearização da Base de Beja divulgam na Casa 
do Alentejo o programa da iniciativa. 

Grupos de estudo 

na Jugoslávia e na União Soviétita 

• Sobre questões 
de autogestão 

A convite do Comité Central 
da Liga dos Comunistas da Ju- 
goslávia, e no quadro dás re- 
lações de. amizade existentes 
entre o PCP e a LCJ, deslo- 
cou-se à República Socialista 
Federativa da Jugoslávia um 
grupo de estudo sobre ques- 
tões de autogestão, constituído 
pelos camaradas Gorjão Duar- 
te, membro suplente do Comité 
Central, António Pombinho e 
Estevão Lázaro. 

A delegação portuguesa foi 
recebida pelo camarada Dra- 
goslav Markovic, membro da 
Presidência do CC da LCJ e 
teve encontros com os camara- 
das Draskom Popovicen, mem- 
bro da Presidência do CC da 
liga dos Comunistas da Repú- 
blica de Bosna e Hercegovina 
e com os Presidentes dos Co- 
mités Municipais da Liga Co- 
munista das cidades de Mostar 
e Pancevo. 

Durante a sua estadia a de- 
legação portuguesa realizou 
ainda encontros com o Presi- 
dente do Conselho para as Re- 
lações Socio-económicas da 
Assembleia Federal, um mem- 
bro da Presidência da Aliança 
das Associações dos Sindica- 
tos da Jugoslávia, membros de 
Comunidades Locais, dirigen- 
tes de complexos industriais e 
de um combinado Agro-lndus- 
trial. 

A delegação do PCP foi fra- 
ternalmente acolhida tendo os 
encontros e visitas realizados 
decorrido num ambiente de 
aberto diálogo, com troca de 
informações e experiências so- 
bre as realidades dos dois 
países. 

• Sobre as pescas 

A convite do Comité Central 
do PCUS, visitou a URSS, de 
17 a 24 de Maio, um grupo de 
estudo do nosso Partido, no 
domínio das pescas, composto 

Aniversário 

da Polisário 
A propósito da passagem do décimo aniversário da luta armada 

do povo da República Árabe Sarauí Democrática, no passado dia 
18, o Comité Central do PCP enviou ao Comité Central da Frente 
Polisário um telegrama de felicitações, em que se afirma; 

«Queridos camaradas, por ocasião do 10.° aniversário do início 
da luta armada saudamos fraternalmente a Frente Polisário e o povo 
sarauí, desejando sucessos na vossa luta de libertação nacional». 

Juventude 

em Foros de Vale 

de Figueira 

Foros de Vale de Figueira 
(Montemor-o-Novo) será no 
próximo fim-de-semana pal- 
co duma bela jornada de 
convívio juvenil em torno da 
solidariedade para com a Re- 
forma Agrária. 

Incluindo já os participan- 
tes numa excursão oriunda 
da Marinha Grande, haverá, 
no sábado à noite, nas insta- 
lações da UCP «Cravo Ver- 
melho», uma festa-convívio 
com dança rítmica, baile e in- 
tervenção dum camarada da 
Comissão Central da JCP. 

No domingo de manhã 
realiza-se uma visita de to- 
dos os jovens à UCP, segui- 
da de almoço de confraterni- 
zação, durante o qual actua- 
rá o Rancho Folclórico dos 
Foros de Vale de Figueira. 
Às 14 e 30 começa um deba- 
te com a Juventude sobre 
Reforma Agrária em que par- 
ticipará o deputado António 
Murteira, membro do CC do 
PCP. 

A iniciativa pertence ao 
colectivo da JCP de Foros de 
Vale de Figueira. 

pelos camaradas Aleixo Braz, 
membro da DORLEI, António 
Bértolo e Ernesto Nobre, todos 
da Unicoopesca de Peniche, 
por Manuel da Cruz e Vítor Pa- 
rada, pescadores em Sesimbra 
e dirigentes sindicais do Sindi- 
cato dos Pescadores do Distri- 
to de Setúbal. 

Durante a sua estadia na 
URSS a delegação efectuou 
encontros de trabalho e visitou 
vários kolkozes de pesca na 
região do Báltico, nomeada- 
mente as cooperativas «Vitó- 
ria» em Jurmala, «Onda Livre» 
em Salasgrive, «Banga» em 
Roja, tendo tido um encontro 
com o presidente da Confede- 
ração da Bacia do Báltico. 

A delegação portuguesa foi 
recebida, em Moscovo, pelo 
vice-ministro das pescas e pelo 
camarada Z. Evantov, chefe do 
departamento das cooperativas 
de pescas do respectivo Minis- 
tério. Em Riga, capital da Letó- 
nia, onde a delegação perma- 
neceu alguns dias, teve um en- 
contro com o presidente da 
União das Cooperativas da Le- 
tónia e com o responsável pela 
indústria ligeira da república. 
Foi recebida no CC do PC da 
Letónia pelo vice-chefe das re- 
lações internacionais do CC da 
Letónia. 

Através das visitas e encon- 
tros realizados, a delegação do 
PCP teve oportunidade de se 
informar sobre a situação das 
pescas, da indústria ligeira e 
do desenvolvimento cooperati- 
vo na URSS, observando por- 
menorizadamente vários as- 
pectos relacionados com a pro- 
dução, tratamento do pescado, 
manutenção e conservação 
das embarcações, e ainda de 
conhecer questões relaciona- 
das com a piscicultura. 

A deslocação à URSS deste 
grupo de estudo teve lugar no 
quadro das fraternais relações 
de amizade e cooperação exis- 
tentes entre o PCP e o PCUS. 
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Beja não quer 

armas nudeares 
Numa iniciativa sem pre- 

cendentes no nosso país, 
vai realizar-se em Beja, de 
9 a 12 de Junho, uma ac- 
ção nacional sob o lema 
«Não à Força de Interven- 
ção Rápida Americana em 
Beja - Não às Armas Nu- 
cleares em Beja». 

Explicando as razões de 
ser desta acção, a Comis- 
são promotora, afirma: 

«Quase diariamente nos 
chegam notícias de que se 
estará a negociar a utiliza- 
ção pelos Estados Unidos 
da América da Base Aérea 
de Beja, como base inter- 
média e também de even- 
tual armazenamento de ar- 
mas nucleares, para apoio, 
passagem e abastecimento 
da Força de Intervenção 
Rápida, com destino ao 
Médio Oriente. 

«A eventual instalação, 
armazenamento ou trânsito 

de armas nucleares na 
Base de Beja seria uma 
ameaça permanente para o 
nosso país e transformaria 
a região alentejana em alvo 
preferencial em caso de 
guerra ou conflito nuclear». 

Face à ameaça que se 
está a desenhar, como de 
costume cozinhada nas 
costas do povo, «no pas- 
sado dia 12, reuniram-se 
em Beja várias Assem- 
bleias e Câmaras Munici- 
pais, sindicatos, movi- 
mentos e associações hu- 
manitárias, sociais, cultu- 
rais, desportivas e recrea- 
tivas e várias pessoas em 
nome individual». Aí foi to- 
mada a decisão de realiza- 
ção de uma iniciativa nacio- 
nal em Beja. 

Muito embora o projecto 
da iniciativa esteja ainda 
em elaboração, os seus 
promotores anunciam des- 

de já «a presença de expo- 
sições sobre Hiroshima e 
sobre a luta pela Paz, a 
projecção de filmes das 
Nações Unidas sobre a 
Paz, a pintura de um mural 
por um conjunto de artistas 
plásticos, diversas iniciati- 
vas em escolas e colectivi- 
dades, uma largada de 
pombos, bem como uma 
presença constante de ani- 
mação cultural com ran- 
chos, grupos musicais, co- 
ros e bandas, nomeada- 
mente da região (...) no últi- 
mo dia, domingo 12, um 
desfile até às proximidades 
da Base. Será ainda neste 
dia que se realiza o grande 
comício-convívio». 

«Serão quatro dias em 
que Beja será um espaço 
aberto ao debate, à alegira 
e ao convívio a favor da 
Paz e da defesa de que a 
base aérea local não se 
transforme em nuclear». 

Debates sobre a Paz 

e Desarmamento 
Organizada pela Associação 

Portugal/URSS, começa ama- 
nhã, na sede nacional daquela 
organização, na Rua de São 
Caetano, n.0 30, ã Lapa, em 
Lisboa, uma série de debates 
sobre problemas da Paz e do 
Desarmamento. 

O primeiro da série terá iní- 
cio, como todos os restantes, 
às 21.30 horas, e será subordi- 
nado ao tema «Aspectos Milita- 
res do Desarmamento». Intervi- 
rão o marechal Costa Gomes, 
Dieter Dillinguer e Sousa 
Marques. 

O calendário dos debates 
seguintes: 

17 de Junho - «As Or- 
ganizações Não-Governamen- 
tais e a sua Contribuição para 

a Paz» - com intervenções do 
padre dominicano Luís de 
França, do advogado Vasco 
Castro, de Rogério Fernandes, 
director da revista «o profes- 
sor» e de Manuel Lopes, do 
Secretariado da CGTP/Intersin- 
dical. 

1 de Julho - «As Pro- 
postas da União Soviética So- 
bre a Paz e o Desarmamento». 
Intervenções de Aníbal Aquilino 
Ribeiro, juiz conselheiro, de 
Beja Santos, publicista, e dos 
jornalistas José Garibaldi e Al- 
berto Vilaverde Cabral. 

6 de Julho - «Conse- 
quências para a Humanidade 
de uma Guerra Nuclear» - Má- 

rio Neves, ex-embaíxador de 
Portugal na URSS, José Ma- 
nuel Leite, do Conselho Execu- 
tivo do Conselho Mundial das 
Igrejas, Moradas Ferreira, che- 
fe do Serviço de Neurocirurgia 
do Hospital de Santa Maria, 
Fernando Rodrigues, chefe de 
serviço do Hospital Pulido Va- 
lente, e Tito Seabra Diniz, dou- 
torado em Psiquiatria. 
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Trabalhadores 
FCP 

Mais de lOO mil sem salários 

• 46 contratos parados 

• Lotas na Panasqueira, Progresso Nietanita, 

Lisnave, Siderurgia e outras emprestas 

• Hoje, manifestarão da CP 

Um milhão e 220 mil trabalhadores abrangidos por 46 
contratos colectivos de trabalho caem sob a alçada de um 
governo demitido que estimula a intransigência e o boicote, 
prosseguindo «uma política de agravamento das tensões 
laborais», e que não mexe uma palha para conseguir o 
pagamento dos salários em atraso a mais de 100 mil 
trabalhadores (de pelo menos 225 empresas) conforme 
apuraram na sexta-feira passada, durante uma reunião na 
sede da CGTP, as Federações sindicais que abrangem 
«praticamente todos os sectores de actividade». 
Entre os processos de contratação colectiva onde o boicote 
é mais notório e pelo qual é responsável o governo 
PSD/CDS figuram os salários da Carris, CP, Metro, RN, 
TAP, Transtejo, nos transportes, e em outros sectores como 
a química, agrícolas, hotelaria, material eléctrico, gráfica e 
transformação de papel, imprensa e agências de notícias, 
petroquímica, e empresas como a Firestone, a Siderurgia 
Nacional, a Portucel. 
Enquanto a luta prossegue nas Minas da Panasqueira, 
também por motivos salariais, na Progresso Mecânica, na 
Lisnave (com salários reduzidos), continuam «em fase de 
preparação 30 processos de contratação colectiva, 
abrangendo cerca de meio milhão de trabalhadores, entre os 
quais os metalúrgicos, o têxtil, vestuário e calçado, CTT/TLP, 
mármores, STCP (Serviços dos Transportes Colectivos do 
Porto) Quimigal, Enatur, Cimpor-Secil, lembra a Central. 

Mais de 200 mil 
abrangidos 
pela «extensão» 

Por ser contrária à liberdade 
sindical (direito alcançado no 
nosso país desde os primeiros 
diplomas legais, incluindo a 
própria Constituição da Repú- 
blica) a imposição de «porta- 
rias de extensão» por parte do 
governo demitido PSD/CDS 
(ver artigo no Suplemento) é 
frontalmente rejeitada pela 
CGTP. Sendo mais de 200 mil 
os trabalhadores abrangidos 
por essas portarias a partir de 
negociações atamancadas com 
divisionistas sem legitimidade 
para representarem um tão nu- 
meroso grupo de trabalhado- 
res, a comissão executiva da 
Inter lembra que essa prática 
ilegal já foi denunciada junto 
da OIT e vai voltar a sê-lo, pois 
paralelamente a outras iniciati- 
vas de um governo sem legiti- 
midade para as tomar, o 
PSD/CDS insiste na tentativa 
de aplicar aquilo que decide 
por si só (naturalmente com o 
apoio da CIP e dos negociados 
do PS) numa altura em que 

tanto se apregoa do lado da di- 
reita o «diálogo social». 

A Central unitária considera 
que atitudes como a das porta- 
rias de extensão para os meta- 
lúrgicos, o vestuário, os gráfi- 
cos e transformadores de pa- 
pel, «visando criar factos con- 
sumados na área das relações 
laborais, têm o claro propósito 
político de perturbar e contra- 
riar o sentido da luta dos traba- 
lhadores pela satisfação das 
reivindicações aprovadas no 4.° 
Congresso da Central sindical, 
que irão ser apresentadas ao 
próximo Governo». 

Por outro lado - acentua a 
Central - essa forma de actuar 
do «governo demitido, domina- 
do pelo PSD, reforça a preocu- 
pação e a desconfiança já ma- 
nifestadas pelo Conselho Na- 
cional da CGTP-IN sobre a 
constituição de um governo de 
que esse partido faça parte». 

Concentração 
dos ferroviários 

Hoje, na Calçada do Duque, 
ao Rossio, em Lisboa, em fren- 
te à sede do conselho de ge- 

rência da CP, os ferroviários 
concentram-se ao princípio da 
tarde «numa manifestação con- 
tra a intransigência» da direc- 
ção da empresa quanto às 
ngociações do acordo salarial 
(AE). 

A manifestação realiza-se 
também para protestar contra 
os despedimentos de trabalha- 
dores da CP, «na sequência 
da requisição civil, e contra a 
corrupção no Caminho-de-Fer- 
ro». 

Num comunicado de 23 do 
corrente, a Federação dos Sin- 
dicatos Ferroviários afirma que 
os trabalhadores da CP exi- 
gem, entre outras reivindi- 
cações no âmbito da contrata- 
ção colectiva, o pagamento 
dos salários a tempo e horas, 
«repudiando os atrasos que ul- 
timamente e por sistema se 
têm verificado na CP como for- 
ma de chantagem por parte do 
governo e do conselho de ge- 
rência». 

A concentração dos ferroviá- 
rios no Rossio, com início mar- 
cado para as 16 e 30, decorre- 
rá sob as palavras de ordem 
«por salários justos, pela rein- 
tegração dos despedidos, con- 
tra a corrupção». 

Salários mínimos 
para corticeiros 

A «todos os tiradores de 
cortiça de Évora», o Sindicato 
dos Trabalhadores Agrícolas 
do Distrito dirigia entretanto um 
comunicado lembrando que, 
conforme decisões tomadas 
em plenários efectuados a ní- 
vel distrital, o «salário mínimo 
por dia para tiradores, empilha- 
dores e rachadores é de 1800 
escudos: para ajuntadores, ho- 
mens e mulheres 1500 escu- 
dos com todas as regalias so- 
ciais aparte este salário». 

Depois de todas as despe- 
sas - refere o Sindicato de 
Évora - «o patronato, que 
nada faz, fica com o lucro de 
65 por cento ou mais, em rela- 
ção ao valor de cada arroba de 
cortiça». 
Horários , 
na panificação 

O horário de fabricação do 
pão e de produtos afins era en- 

Terra 

Jovens agrícolas de Évora 

preparam 4.° Encontro 

A pouso mais de mês e 
meio da sua realização, o 4.° 
Encontro de Jovens Operários 
Agrícolas do distrito de Évora 
está a despertar o interesse de 
vastas camadas de jovens do 
sector. 

Com data marcada para o 
próximo dia 9 de Julho, o En- 
contro decorrerá no Palácio D. 
Manuel e terá como pontos de 
ordem de trabalhos a «luta 
contra a opressão e explora- 
ção patronal, contra o de- 
semprego, pela criação de 

Nacional 

novos postos de trabalho» e 
a luta «pelo direito ao des- 
porto, à cultura e pelo refor- 
ço do Movimento Sindical 
Unitário». 

Em resposta ao apelo recen- 
temente divulgado peia Comis- 
são Organizadora onde se afir- 
ma que «só unidos em torno 
dos nossos problemas os 
poderemos resolver», está, 
entretanto, a ser promovido 
nos locais de trabalho e nas al- 
deias um amplo debate em tor- 

no dos temas propostos para o 
Encontro. 

Fiéis ã sua tradicional e acti- 
va participação na vida política 
e económica da região, os jo- 
vens agrícolas dos campos do 
Sul estão a dar, uma vez mais, 
mostras da sua disposição e 
do seu empenho em lutar pela 
defesa da Reforma Agrária, 
conquista que lhes abriu cami-' 
nho para uma vida melhor 
onde coube, finalmente, um es- 
paço para o bem-estar, a cultu- 
ra e o desporto. 

tretanto objecto de um despa- 
cho conjunto dos ministérios do 
Trabalho, dos Assuntos So- 
ciais, da Agricultura, Comércio 
e Pescas e da Indústria, Ener- 
gia e Exportação. O referido 
despacho cria um grupo de tra- 
balho («Diário da República», II 
série, de 5 de Maio de 1983) 
para elaborar uma proposta de 
novos horários para o sector. 

Mas a Federação dos Sindi- 
catos das Indústrias de Alimen- 
tação, Bebidas e Tabacos es- 
tranha naturalmente que um 
dos pontos do despacho con- 
junto determine que a consulta 
sobre o assunto, que interessa 
directamente aos trabalhado- 
res, seja feita apenas às «as- 
sociações empresariais do sec- 
tor, quando é sabido que o ho- 
rário de trabalho, fazendo parte 
integrante do contrato indivi- 
dual, não pode ser alterado 
sem o acordo prévio do traba- 
lhador». 

A marginalização ilegal das 
associações sindicais, que não 
sucede como se viu apenas 
neste caso, é recusada pela 
Federação representativa dos 
sindicatos e dos trabalhadores. 

A Federação aproveita para 
lembrar que, em 26 de Outubro 
de 1979, entregou ao inspec- 
lor-geral do Trabalho «um pro- 
jecto de portaria regulamenta- 
dora de horário de trabalho» 
aprovado pelas associações 
sindicais do sector. A Federa- 
ção não pode aceitar que a 
mesma revisão seja feita ago- 
ra, pondo de lado uma «pers- 
pectiva de Justiça social». Exi- 
ge por isso a sua participação 
no processo, juntamente com 
os «sindicatos representativos 
do sector», e reclama que a 
base do trabalho a fazer as- 
sente no projecto entregue em 
Outubro de 1979 ao inspector- 
-geraí do Trabalho pelas asso- 
ciações sindicais. 

Lock-out 
na Panasqueira 

A administração da Beralt 
Tin and Wolfram, firma inglesa 
proprietária das Minas da Pa- 
nasqueira, voltou a ignorar as 
leis do nosso país. Como tinha 
feito em 1981, fechou nova- 
mente as portas da Mina aos 
1500 trabalhadores que decre- 
taram uma greve de 2 horas 
por turno - forma de luta inicia- 
da em 9 do corrente. Depois 
de numerosas tentativas, des- 
de Janeiro, para negociar um 
caderno reivindicativo apresen- 
tado pelas organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores 
para a actualização mínima 
dos salários, a Beralt, que ob- 
tém «lucros fabulosos ao fim 
do ano» - lembra a União dos 
Sindicatos de Castelo Branco - 
tem procurado «desmobilizar e 
quebrar a luta dos trabalhado- 
res», uma vez que a adesão à 
greve foi quase total durante 
quatro dias, entre 9 e 12 do 
corrente, altura em que atingiu 
os 98 por cento. 

A administração da Beralt 
argumenta, como em 1981, 
com «a segurança da mina, 
porque as frentes de trabalho 
foram carregadas e não dispa- 
radas». 

A comissão intersindical (de- 
legados sindicais) e as outras 
organizações representativas 
dos trabalhadores da Panas- 
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Na Siderurgia Nacional, após um período de paralisações entre 15 e 
22 Abril findo, o plenário do trabalhadores decidiu adoptar novas 
formas de luta pela revisão salarial (tabela em vigor desde Novem- 
bro de 1981). As organizações representativas intervêm junto do 
MT. Há paralisações diárias e recusa de horas extraordinárias. Os 
trabalhadores não aceitam aumentos de 10 por cento. As tabelas 
em negociação já deviam estar prontas em Janeiro de 1983 - reafir- 
mam as ORTs da Siderurgia Nacional. 

queira reafirmam que entrega- 
ram o pré-aviso de greve com 
antecedência mais que sufi- 
ciente e legal (em 29 de Abril 
findo) na administração da Be- 
ralt. O prazo chegava e sobra- 
va para que a direcção da em- 
presa tomasse a tempo «as 
medidas necessárias» preven- 
do «quaisquer anomalias» re- 
sultantes da greve. 

O lock-out, além de ilegal, 
não tem, assim, qualquer justi- 
ficação prática. A comissão in- 
tersindical e a União dos Sindi- 
catos, declinando qualquer 
«responsabilidade pelo que 
possa acontecer em matéria de 
explosivos carregados nas 
frentes de trabalho», sublinha 
no entanto que a Beralt as 
mandou carregar «sem ordenar 
o seu rebentamento». 

Os responsáveis pela gestão 
da empresa podem provocar 
um acidente grave. 

As organizações representa- 
tivas dos trabalhadores das Mi- 
nas da Panasqueira, que entre- 
tanto se deslocaram a Lisboa 
numa tentativa mais para resol- 
verem a questão do caderno 
reivindicativo e das condições 
de trabalho em geral, chama- 
ram a atenção dos órgãos de 
soberania para a necessidade 
de «atenta vigilância» que se 
faz sentir tendo em conta a ati- 
tude da Beralt, e designada- 
mente para «situações incon- 
troláveis» por parte dos traba- 
lhadores. 

«Se a empresa não quer 
mandar rebentar as frentes que 
não as mande carregar», ad- 
vertiram a tempo os sindicatos 
e os trabalhadores. 

A resolução do conflito na 
Panasqueira depende substan- 
cialmente do aumento de 25 

por cento nos salários, de me- 
lhor assistência médica, aloja- 
mentos e assistência hospi- 
talar. 

A comissão concelhia da 
Covilhã do PCP acusava entre- 
tanto a Beralt Tin and Wolfram 
de violar «frontalmente a Cons- 
tituição da República». Solidari- 
zando-se com a iuta dos minei- 
ros que, devido ao lock-out, es- 
tão sem salários e decidiram 
não deixar sair minério (cerca 
de meia tonelada em stock em 
21 do corrente) a comissão 
concelhia sublinha que a Beralt 
tem visto crescer os lucros ver- 
tiginosamente, representando 
os resultados de 1980 mais 
220 por cento relativamente 
aos de 1976. 
Solidariedade com 
a Progresso M^càpica 

Incluindo uma moção apro- 
vada na Assembleia de Fre- 
guesia de Alcântara, em Lis- 
boa, a solidariedade popular 
para com a luta dos trabalha- 
dores da Fábrica Progresso 
Mecânica tem vindo a aumen- 
tar, apoiando os trabalhadores 
que não querem ser transferi- 
dos sem o pagamento de um 
subsídio de deslocação previs- 
to no contrato. A população da- 
quela freguesia lisboeta tem 
aderido ã luta na fábrica de 
Santo Amaro que os adminis- 
tradores, incluindo um dirigente 
da CIP, Marques de Almeida, 
querem mudar para a Portela 
de Ajuda sem arcarem com as 
despesas inerentes no que res- 
peita ao pessoal. Desde se- 
gunda-feira, 16 do corrente, 
que as paralisações se suce- 
dem dia e noite, a fim de que 
sejam satisfeitas as reivindi- 
cações dos trabalhadores. 

Conferência Nacional do MURPI 

Pelo direito ò palavra 

No Porto 

limpeza foi mesmo festa! 

à partitipatão 

a uma vida digna 

Realizou-se no passado sá- 
bado, no Pavilhão do Sacave- 
nense, a 111 Conferência Nacio- 
nal do MURPI. Cerca de 600 
delegados vindos de todos os 
distritos participaram entusiasti- 
camente durante todo o dia 
nos trabalhos da Conferência, 
elegendo no final, por voto se- 
creto, a sua nova Coordenado- 
ra Nacional, mais larga e mais 
representativa - a traduzir, 
aliás, o movimento de adesões 
e o nascimento de novos nú- 
cleos verificados após a II Con- 
ferência. 

Com eles estiveram, unidos 
na atenção e nos aplausos, 
mais de 1500 convidados, dos 
quais alguns presidentes de ór- 
gãos autárquicos e represen- 
tantes de orgnaizações ligadas 
aos problemas da terceira 
idade. 

Com eles estiveram ainda, 
num apoio que a assembleia 
quis expressamente saudar, 
numerosos jovens — no apare- 
lho de reprodução de docu- 
mentos, na sua distribuição, no 
som, nas pequenas atenções e 
cuidados de que um ou outro 
dos participantes de vez em 
quando carecia. 

Dos documentos aprovados 
mereceu particular destaque o 
Caderno Reivindicativo dos Re- 
formados, Pensionistas e Ido- 
sos, as «Reivindicações Ime-; 
diatas», e o Programa de Ac- 
ção do MURPI para os próxi- 
mos anos. 

As «Reivindicações Imedia-1 

tas» (ou prioritárias) constituem 

a síntese dos principais proble- 
mas que é urgente resolver, 
tendo em vista dar o mínimo 
de condições de vida aos refor- 
mados, pensionistas e idosos, 
que no nosso país são cerca 
de um milhão e setecentos mil. 

Intérprete das reivindicações 
deste vasto estrato social, o 
MURPI exige a contenção do 
custo de vida e que o valor da 
pensão mínima do Regime Ge- 
ral, das pensões de invalidez e 
velhice do Regime Rural e da 
Pensão Social seja igual a, 
pelo menos 65%, respectiva- 
mente, do salário mínimo na- 
cional, do salário mínimo dos 
trabalhadores rurais e do salá- 
rio mínimo dos serviços do- 
mésticos. 

Simultaneamente exige a in- 
dexação, ao custo de vida e ao 
nível dos salários, de todas as 
pensões, dos complementos, 
dos subsídios e de outras pres- 
tações. 

Exige ainda: o aumento de 
10% de todas as pensões do 
Regime Geral da Previdência 
iniciadas antes de 1 de Julho 
de 1983, a fim de que o âmbito 
do Decreto Regulamentar n.0 

9/82, de 7 de Fevereiro, seja 
alargado a todos os pensionis- 
tas a revogação do Decreto 
Lei n.0 463-A/82 de 30 Novem- 
bro e o pagamento imediato do 
montante do subsídio de natal 
em dívida relativamente ao ano 
de 1982. 

A Conferência do MURPI re-i 
clamou igualmente a actualiza- 
ção imediata de todas as pen- 
sões de acidente de trabalho el 

de doenças profissionais e a 
extensão do Decreto n 0 97/80 
às pensões da responsabilida- 
de de companhias de seguros, 
a criação do Serviço Nacional 
de Saúde universal e gratuito, 
a imediata gratituidade dos me- 
dicamentos e a extinção das 
taxas sobre as consultas, 
exames auxiliares de diagnósti- 
co e tratamentos, e ainda o 
restabelecimento do serviço 
médico à periferia; reclama o 
desconto de 50% nos bilhetes 
dos transportes. Contra qual- 
quer forma de marginalização, 
o MURPI reclama o direito ã 
participação dos reformados na 
qestão do que lhes diz res- 
peito. 

Por último, no âmbito das 
reivindicações imediatas, foi 
exigido que o MURPI seja con- 
siderado como parceiro social, 
a favor do que, aliás, vão ser 
entregues na AR milhares de 
assinaturas já recolhidas. 

A Conferência considerou 
ainda da máxima importância, 
quer num extenso Programa 
de Acção, quer nas conclusões 
finais aprovadas, o desenvolvi- 
mento da organização do 
MURPI ao nível local, por for- 
ma a que os reformados, pen- 
sionistas e idosos criem melho- 
res condições para lutar, pela 
satisfação das suas reivindi- 
cações e para promover o con- 
vívio e a solidariedade entre 
esta camada da população, 
profundamente marginalizada e 
atirada para a solidão, a misé- 
ria e a insegurança. 

"Porto, connosco, é limpi- 
nho" era a inscrição em milha- 
res e milhares de balões colori- 
dos suspensos nas mãos dos 
mais pequenos, durante a tar- 
de de domingo - "Dia da Lim- 
peza" na cidade do Porto. 

Foi uma iniciativa da campa- 
nha de sensibilização para o 
problema da limpeza da cida- 
de, cujo pelouro na Câmara é 
da responsabilidade da APU, e 
que acabou por redundar em 
grande e festiva manifestação 
popular. 

O desfile peia baixa da cida- 
de, que integrou 30 viaturas de 
limpeza urbana engalanadas 
com faixas apelando à limpeza, 
centenas de cantoneiros enver- 

gando a nova e moderna farda, 
representantes de associações 
de moradores, associações 
desportivas, culturais e recrea- 
tivas, escolas, União dos Sindi- 
catos do Porto e outros sindi- 
catos, mobilizou milhares de 
populares que se concentraram 
na Baixa para assistir ao desfi- 
le e ao espectáculo que se se- 
guiu com banda e ranchos da 
cidade. 

A iniciativa provou que a 
operação de limpeza da cidade 
já conta com a colaboração e 
empenhamento da população, 
condição indispensável para a 
sua efectiva concretização. 

"Uma cidade limpa, é uma 
cidade viva", é outro dos le- 
mas desta campanha de sensi- 

bilização que incluia distribui- 
ção de brochuras, o que já se 
verificou neste "Dia da Limpe- 
za", com conselhos fundamen- 
tais quanto à limpeza do Porto. 

Do programa da iniciativa 
constou ainda, durante a ma- 
nhã, uma exposição no Palácio 
de Cristal de viaturas de limpe- 
za urbana e a demonstração 
do funcionamento de três 
delas. 

Entretanto, e como o "Avan- 
te!" noticiou já na semana pas- 
sada, inúmeras acções estão 
programadas e em curso, fa- 
zendo parte de um plano de 
trabalho para três anos, com 
vista ã limpeza da cidade do 
Porto e sua manutenção. 

APU impugno no Machico 

O mandatário da APU reque- 
reu já ao Tribunal da Relação 
de Lisboa a impugnação das 
eleições para a AR na Fregue- 
sia de Machico, Região Autó- 
noma da Madeira. 

A impugnação foi requerida 
na base do «escandaloso des- 
respeito pela lei» que ali se ve- 
rificou em vários passos do 
processo eleitoral: os elemen- 
tos das mesas não foram esco- 
lhidos pelos partidos mas pelo 
presidente da Câmara de Ma- 
chico, os cadernos eleitorais já 
estavam descarregados porque 
tinham sido utilizados em ante- 
riores eleições, mesas houve 
que não selaram urnas nem fi- 
zeram actas. Também na fre- 
guesia do Porto da Cruz, ainda 
no concelho de Machico, hou- 
ve votos viciados que a As- 
sembleia de Apuramento Geral 
detectou. 

Noutras freguesias - de Câ- 

mara de Lobos, Santa Cruz, 
Ponta' do Sol - estas e outras 
ilegalidades detectadas permi- 
tem concluir - segundo a APU 
do Funchal - que «o 
PDD/PSD, consciente do des- 
crédito crescente que tem en- 
tre as populações, procurou 

por todas as formas assegurar 
uma votação qge lhe permitis- 
se continuar a falar em nome 
das populações que tão mal 
tem sabido defender». A APU 
- afirma - «tudo fará para que 
sejam punidos os que desres- 
peitaram a lei». 

POVO UNIDO 

Plenário das Juntas APU de Lisboa 

É uma reunião dos eleitos nas Juntas de Freguesia de maioria 
APU na capital e dos camaradas mais directamente responsáveis 
por esse trabalho. Realiza-se no próximo domingo, a partir das 15 
horas, no CT Vitória, e tem como objectivos discutir as experiências 
e realizações mais significativas em cada freguesia e preparar a 
reunião distrital da APU que no dia 29 de Junho fará o balanço do 
trabalho deste primeiro semestre. 

As 

negociações 

e a crise 

Na passada segunda-feira a SIP do PCP di- 
vulgou a seguinte nota: 

Passado um mês sobre as eleições legislativas 
antecipadas, o PS e o PSD continuam a arrastar as 
suas negociações para a formação do governo per- 
mitindo propositadamente que prossiga o agrava- 
mento da situação nacional em resultado da desas- 
trosa acção do demitido Governo do PSD e CDS. 

Uma tal morosidade nas negociações indica cla- 
ramente que o PS e o PSD estão vivamente interes- 
sados em que o actual Governo vá antecipando di- 
versas medidas integradas na política já acordada 
entre aqueles dois partidos, como é o caso recente 
e particularmente grave da legislação sobre redução 
de salários e suspensão de trabalhadores de empre- 
sas declaradas em «situação económica difícil». 

O arrastamento das negociações entre o PS e o 
PSD revela ao mesmo tempo que aqueles partidos, 
conscientes da desastrosa política de direita que se 
preparam para prosseguir, receiam enfrentar os pro- 
blemas nacionais para os quais sabem não ter so- 
luções, preferindo gastar o tempo em laboriosas 
partilhas de cargos e Influências. 

■A,:;. 

O PCP chama a atenção para o grave significado 
político que assume o facto de tanto o PS como o 
PSD aparecerem, no curso das negociações, a defi- 
nir como «prioridades» da acção do próximo gover- 
no, designadamente, a abertura da banca e dos se- 
guros ao grande capital, o prosseguimento da ofen- 
siva destruidora contra a Reforma Agrária, a restri- 
ção dos direitos dos trabalhadores através de gra- 
vosas alterações da legislação de trabalho e o agra- 
vamento das condições de vida da população, em 
que se inserem projectos já anunciados de aumen- 
tos das rendas de casa. 

Tais planos confirmam inteiramente que o objecti- 
vo fundamental do PS e do PSD não é a resolução 
dos graves problemas nacionais e a resposta às 
prementes aspirações do Povo português, mas a 
continuação da política da AD, com a agravante de 
o PS se preparar para concretizar objectivos de li- 
quidação de conquistas democráticas que a AD, ao 
longo de 3 anos, não conseguiu atingir, em resulta- 
do da luta popular. 

Relativamente a certas afirmações feitas, mesmo 
que por chantagem, quanto à formação de um go- 
verno unipartidário em caso de realização de novas 
eleições num período curto, o PCP considera ne- 
cessário sublinhar que tais propósitos são ilegíti- 
mos e inaceitáveis, sendo essencial, nessa hipotéti- 
ca e pouco provável situação, a formação de um 
governo efectivamente isento e em condições de 
garantir a plena democraticidade de qualquer even- 
tual acto eleitoral. 

Os acontecimentos estão comprovando inteira- 
mente que um governo PS-PSD e a política de direi- 
ta que se prepara para realizar, contrariam frontal- 
mente as aspirações e a vontade de uma mudança 
democrática manifestadas pelo eleitorado ao derro- 
tar o PPD e o CDS. 

Por isso, um tal governo, a formar-se, nascerá já 
enfraquecido, sem credibilidade, suscitando profun- 
das reservas e desconfiança, provocando muito ra- 
pidamente a oposição dos trabalhadores e de todos 
os democratas empenhados na solução dos proble- 
mas nacionais e na salvaguarda do regime demo- 
crático e das conquistas do 25 de Abril. 
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Muitos e muitos eleitores que votaram no PS es- 
perançados numa viragem democrática após a der- 
rota da AD manifestam já hoje profunda inquietação 
e descontentamento face à perspectiva da formação 
de um governo de coligação PS com o principal 
partido da AD. 

O PCP reafirma o seu compromisso de, com os 
trabalhadores e com todos os democratas portu- 
gueses, em defesa dos interesses do povo e do' 
País, prosseguir a luta por uma alternativa democrá- 
tica que corresponda à vontade manifestada pelo 
Povo português e garanta a saída da crise, a melho- 
ria das condições de vida da população, o progres- 
so e a independência nacionais. 
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na Festa de Maio no Porto 
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Sábado passado, no Porto, 
foi dia da Festa de Maio, no 
Palácio de Cristal. Pequenas 
bancas das várias organi- 
zações da ORP dispunham-se 
em semi-círculo no interior do 
pavilhão. Artesanato, vários 
utensílios, livros podiam ali ser 
admirados e comprados. Hou- 
ve música também. Carlos Cu- 
nha, um jovem grupo de músi- 
ca popular, Luisa Basto e João 
Fernando, foram os animado- 
res daquele início de tarde 
onde milhares de comunistas 
do Distrito do Porto conviveram 
e confraternizaram. 

Às 17 horas foi o comício. 
Representantes das comissões 

concelhias e sectores profissio- 
nais, os camaradas do executi- 
vo da DORP, vieram para o 
palco e constituíram a mesa. 

A primeira intervenção foi do 
camarada José Timóteo, do 
executivo da DORP; «Depois 
de três anos de luta sem tré- 
guas, tenaz e corajosa, que 
conduziu finalmente à queda 
do Governo «AD», e à desinte- 
gração dessa coligação de di- 
reita, e que derrotou a ofensiva 
reaccionária contra os direitos 
e conquistas dos trabalhadores 
e contra o regime democrático, 
há boas razões para nos en- 
contrarmos aqui na nossa Fes- 
ta de Maio.» 

Haviam de facto boas ra- 
zões. A Festa de Maio foi de 
alegria e confraternização mas 
também de confiança no 
futuro. 

Àquela hora mais e mais 
gente enchia o pavilhão. Vi- 
nham ouvir a opinião do PCP 
sobre a situação política, sobre 
as negociações PS/PSD para a 
constituição do governo, sobre 
o pacto social, sobre a luta, e 
as suas perspectivas, pela de- 
fesa e prosseguimento de 
Abril. Interveio então o camara- 
da Álvaro Cunhal (ver nesta 
página). 

A festa prosseguiria à noite, 
mas antes havia que recuperar 

forças. Assim, muitas centenas 
de militantes e amigos do Par- 
tido dirigiram-se para o Pavi- 
lhão do CT de Aníbal Cunha, 
onde se realizou um jantar. Co- 
meu-se bem... e barato, confra- 
ternizou-se, conversou-se, foi 
um momento alegre em que 
também participou o camarada 
Álvaro Cunhal. 

As 21 e 30 retornou-se ao 
Palácio para o encontro com 
Paulo de Carvalho e a «Banda 
de Cá», num bom espectáculo 
de boa música. 

E no fim, quem quis e ainda 
teve forças, dançou ao som da 
música do «Roxus». 

«A sorte de um governo PS/PSD 

será a mesma que teve o governo "AD" 
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Antes de mais, saúdo os membros do Partido e os outros demo- 
cratas que connosco participaram na Aliança Povo Unido assim 
como os trabalhadores e o povo do Porto pelos resultados muio 
positivos que alcançaram nas eleições antecipadas de 25 de Abril, 
Esses resultados constituíram uma importante contribuição para a 
derrota dos partidos da 'AD' e para o avanço e a confirmação como 
grande força nacional do nosso Partido e dos democratas mais con- 
sequentes. 

No Porto, tal como no país, a 'AD', já derrotada na vida política, 
foi derrotada nas eleições e ficou em minoria. Na linha das suas 
tradições históricas, o Porto confirmou ter em si um permanente 
potencial democrático. Continuemos a luta com confiança para que 
o Porto se afirme no país como um verdadeiro baluarte da demo- 
cracia. 

Já depois das eleições, os factos têm comprovado inteiramen- 
te as análises, as previsões e as advertências do PCP. 

Os factos comprovam 

as advertências do PCP 

Muitas vezes prevenimos, no decurso da campanha eleitoral, que 
o PSD e o CDS estavam irremediavelmente condenados a serem 
derrotados nas eleições, a ficarem em minoria na Assembleia da 
República e que seriam por isso criadas condições para serem afas- 
tados do governo e de qualquer maioria na Assembleia da Repú- 
blica. 

Houve quem duvidasse dessa nossa afirmação. Mas com a der- 
rota estrondosa do PSD e do CDS os resultados eleitorais confirma- 
ram inteiramente a nossa previsão. 

Muitas vezes prevenimos que após as eleições, o PSD e o CDS 
só viriam a ficar numa maioria e num governo, se o PS viesse a dar- 
-Ihes a mão e a estabelecer uma aliança ou uma coligação com eles 
e acrescentámos que a direcção do PS preparava já então uma tal 
aliança ou coligação. 

A direcção do PS desmentiu esta nossa acusação. Houve muita 
gente que não acreditava. Mas os factos aí estão a comprovar a 
previsão do nosso Partido e a dar inteira razão às nossas críticas. 

Quando nós afirmávamos: Mário Soares sabe perfeitamente que 
não alcançará maioria absoluta e está preparando a aliança com o 
PSD (alargada ou não ao CDS), alguns membros e simpatizantes do 
PS criticavam-nos por estarmos, na sua opinião, a injuriar os dirigen- 
tes do PS. Aí têm agora. 

Aí está Mário Soares a negociar com Mota Pinto. Aí está o PS a 
fazer a aliança com o PSD. Aí está a identificação no essencial da 
política do PS com a política da 'AD', que os trabalhadores e o povo 
português combateram e derrotaram. 

Temos o direito de esperar que aqueles - particularmente mem- 
bros e eleitores do PS - que não acreditaram na nossa crítica e na 
nossa previsão, agora reconheçam que eram eles que estavam en- 
ganados e que agora afirmem, porque é a pura verdade, que "o 
PCP, uma vez mais, tinha razão". 

A oportunidade institucional 

duma alternativa 

e a carta do PCP ao PS 

Os resultados das eleições mostraram que o nosso povo, que 
havia feito corajosamente frente à política da 'AD' e que com a luta 
atirou abaixo o governo 'AD', atirou abaixo a maioria 'AD' na Assem- 
bleia da República e atirou abaixo o plano liderado por Freitas do 
Amaral de assalto às Forças Armadas e sua instrumentalização, - o 
nosso povo também através do voto rejeitou a 'AD', os partidos que 
a compunham e a sua política. Mostraram a vontade de mudança, a 
vontade de uma alternativa democrática. 

Existia uma tal possibilidade? 
Sim no ponto de vista institucional, tal possibilidade existia e 

podemos dizer que existe ainda. 
E existia e existe porque PSD e CDS ficaram em minoria na 

Assembleia da República e porque socialistas e comunistas de- 
têm a maioria de deputados. 

O menos que se pode dizer é que, conhecidos os resultados 
eleitorais, se impunha a todos os democratas (quaisquer que 
fossem as suas divergências) o exame da situação para ver a 
possibilidade de uma tal base maioritária institucional para a 
formação de um governo democrático (sem PSD, nem CDS) se 
converter numa base política real de tal alternativa. 

Por isso, logo que foram conhecidos os resultados das eleições, 
o nosso Partido enviou uma carta ao PS propondo um encontro sem 
quaisquer condições prévias, com vistas a se examinar a possibilida- 
de de uma alternativa democrática. 

Foi uma iniciativa acertada. Ela evidenciou uma vez mais que o 
PCP coloca como objectivo fundamental a defesa dos interesses 
dos trabalhadores, a busca de uma alternativa para a política reac- 
cionária de miséria, de desastre e de destruição que tem sido a 
política de sucessivos governos nos últimos anos. 

É ou não verdade que, com tal iniciativa, o PCP abriu ao PS a 
oportunidade de procurar após as eleições uma solução democrática 
para a crise? 

Ninguém pode negar que isso é verdade. 
A resposta do PS, recusando o encontro com o PCP, ao mesmo 

tempo que prosseguia os preparativos da aliança com os partidos 
reaccionários, confirmou também alguma coisa de muito sério e de 
muito grave: que o secretário-geral do PS não quer uma solução 
de esquerda, não quer sequer uma solução democrática. Quer 
sim (e isso já o estava a negociar antes das eleições) aliar-se à 
direita, aliar-se ao PSD e talvez também ao CDS, para que seja 
prosseguida a política reaccionária da 'AD', que os trabalhado- 
res e as massas populares condenaram e derrotaram. 

Ficou assim bem claro o sentido da proposta feita ao PS após as 
eleições, de um encontro com o nosso Partido para examinar a 
possibilidade de uma alternativa democrática. 

Essa proposta e a resposta recebida têm além do mais o valor 
de demarcar as posições, as intenções, os reais objectivos, a dife- 
rença de comportamento, entre a direcção do PS conluiada com 
forças reaccionárias e o PCP, sempre e sempre, ontem, hoje e 
amanhã, sempre e sempre pronto a servir os trabalhadores, o 
povo, a democracia, Portugal. 

Um governo PS/PSD 

trai a vontade política 

do eleitorado 

Em 1980-81 o povo português, com a classe operária na van- 
guarda, conduziu uma luta corajosa, por vezes heróica, em defesa 
dos seus interesses vitais e das conquistas de Abril, uma luta contra 
a política antipopular, antidemocrática, antinacional do governo 'AD'. 

O povo português, com a classe operária na vanguarda, exigiu a 
demissão do governo 'AD' e que fossem afastados do governo a 
'AD' e os partidos que a compunham: o PSD e o CDS. 

O povo português, com a classe operária na vanguarda, condu- 
ziu uma luta corajosa, por vezes heróica, para impedir que a 'AD', 
instalada no governo e dispondo de maioria de deputados na As- 
sembleia da República, levasse por diante o seu plano golpista que, 
ao abrigo da revisão da Constituição e da Lei de Defesa Nacional - 
aprovadas uma e outra com o colaboracionismo do secretário-geral 
do PS - lhe permitisse tomar de assalto as Forças Armadas para 
depois as utilizar para esmagar a resistência popular e liquidar a 
democracia. 

Essa luta, conduzida particularmente ao longo de 1980 e 1981, 
traduziu-se em grandes manifestações, em continuadas e grandes 
greves (das quais duas grandes greves gerais) e em numerosas 
outras formas de acção. 

Foi uma luta que custou muito trabalho, profunda dedicação, ele- 
vada consciência política, sacrifícios e até sangue de trabalhadores, 
que a repressão reaccionária fez verter nos campos e nas ruas. 

Os objectivos da luta dos trabalhadores e do povo português nos 
últimos anos foram claramente definidos, adoptados, assimilados, 
seguidos e tiveram um elevado poder mobilizador. Esses objectivos 
foram a demissão do governo 'ÁD', a dissolução da Assembleia da 
República, a realização de eleições gerais antecipadas. 

Esses objectivos foram alcançados. Trata-se de grandes e extra- 
ordinárias vitórias da democracia, de grandes e estrondosas derro- 
tas da reacção. 

Na sequência dessas lutas e dessas modificações da situação 
política, o país apareceu perante as eleições dividido em duas 
partes fundamentais distintas e opostas: aqueles que queriam 
que a 'AD', os partidos da 'AD' (PSD e CDS), e a sua política 
continuassem, e aqueles que queriam que fosse posto fim a 
essa política, e que a 'AD' e os partidos que a compunham 
fossem corridos do poder. 

O secretário-geral do PS, embora tivesse ao longo destes anos 
colaborado estreitamente com a 'AD' e se tivesse oposto teimosa- 
mente à demissão do governo e á dissolução da Àssembleia da 
República, acabou por voltar o tiro (embora mais em palavras que 
em actos) contra a 'AD', contra o PSD, contra o CDS, e contra a 
política destes partidos. 

A campanha eleitoral do PS foi conduzida como se o PS se 
propusesse expulsar a 'AD' do poer e pretendesse constituir um 
governo com uma política diferente e democrática, Alardeou-se a 
teoria do "voto útil" no PS, com fundamento em que só o PS estaria 
em condições de derrotar a 'AD' e afastá-la do governo. 

Assim, em 25 de Abril, os eleitores votaram fundamentalmente 
ou com o PSD e o CDS, ou contra estes partidos e por uma 
alternativa democrática. 

Os resultados eleitorais demonstraram de forma irrefutável 
que a maioria esmagadora do eleitorado votou contra a 'AD', 
contra o PSD, contra o CDS e contra a política destes partidos. 

Estamos absolutamente certos de que a maioria dos eleitores 
que votaram no PS, votaram no PS para votarem contra a 'AD', 
para votarem contra o PSD e o CDS, para votarem contra a 
política desses partidos, para votarem numa alternativa demo- 
crática. 

Mas o secretário-geral e outros dirigentes do PS passam por 
cima de tais factos. 

O povo português atirou abaixo o governo 'AD', atirou abaixo a 
maioria 'AD' na Assembleia da República, pôs em minoria na As- 
sembleia da República o PSD e o CDS - e agora os dirigentes do 
PS estão a negociar para que pelo menos o principal partido da 
'AD', o PSD, continue no governo e na nova maioria parlamentar. 

O povo português condenou severamente a política da 'AD', le- 
vantou-se contra ela, deu-lhe combate, derrotou o plano subversivo 
em curso, derrotou a 'AD' nas eleições - e agora os dirigentes do 
PS estão formando uma coligação com o PSD para prosseguir nas 
linhas fundamentais a mesma política que o povo português, incluin- 
do o eleitorado do PS condenou, combateu e derrotou, 

Nós dizemos que se prepara um governo PS/PPD, mas isto não 
significa que - de uma forma ou de outra - o CDS não acabe por 

, ser associado à aliança. 
O CDS vai dizendo que está "disposto" a "dialogar" (com o PSD 

e o PS), sobre "todas as soluções concretas que (...) possam impli- 
car (...) um entendimento mais vasto do que simples maioria" (Nota 

ção. Mas, ao fazer o que chamou o "diagnóstico" da crise a boca 
fugiu-lhe para a verdade. 

Nas suas próprias palavras, tornou claro que um governo sob a 
sua liderança significaria: impedir o crescimento da produção nacio- 
nal; subir os preços, agravando a inflação; aumentar a taxa do de- 
semprego; cortar regalias sociais; diminuir o rendimento dos portu- 
gueses: subir a taxa de juro; deixar cair na falência empresas consi- 
deradas inviáveis; cortar nos investimentos públicos; anular grandes 
projectos nacionais de que depende o nosso desenvolvimento eco- 
nómico; desvalorizar o escudo; contrair novos e mais gravosos em- 
préstimos externos submetendo-se às exigências do FMI; e vender o 
ouro. 

O Programa Eleitoral do PS e as tão faladas e tão ocas "100 
medidas" mantêm-se no quadro destas grandes linhas de força. 

É no fim de contas o prosseguimento da política de miséria, 
destruição e desastre nacional levada a cabo pela 'AD'. 

Trata-se de uma realidade que custa certamente a ouvir por 
parte de socialistas e eleitores do PS. Mas é pura verdade afirmar- 
-se que a orientação dos dirigentes do PS se identifica cada vez 
mais com a orientação dos partidos reaccionários. 

Assim, em primeiro lugar, que tipo de economia querem para 
Portugal tanto os partidos reaccionários, como os dirigentes do 
PS? 

Querem porventura respeitar as transformações que, com a revo- 
lução de Abril, se deram na organização económica, transformações 
que ficaram consignadas na Constituição como matéria insusceptível 
de revisão e que constituem portanto parte integrante do regime 
democrático português? 

Não. Tanto CDS, como PSD, como PS preparam a destruição 
das nacionalizações e da reforma agrária: Quanto às nacionali- 
zações - para principiar - uma nova lei da chamada "delimitação 
dos sectores" autorizaria a entrada inconstitucional na banca do ca- 
pital privado ao que se seguiriam outros golpes nessa grande con- 
quista democrática. 

Há apenas dois dias, (19-5-83), Mota Pinto declarou à RDP que 
"à cabeça" das prioridades do novo governo têm de estar a Lei dos 
Sectores, a reforma agrária e as alterações na legislação 
laboral. 

Estas palavras tornam evidente que o essencial no acordo 
PS/PSD não é a saída da crise, não é a solução dos problemas 
nacionais, não é o desenvolvimento da economia e o melhoramento 
do bem-estar dos portugueses, mas a destruição das grandes con- 
quistas do 25 de Abril - nacionalizações, reforma agrária, direitos 
dos trabalhadores - que constituem parte integrante do regime de- 
mocrático consagrado na Constituição. 

Quer dizer. Desde já se anuncia que o governo PS/PSD tem 
como prioridade das prioridades continuar a obra de destruição reali- 
zada pelos governos 'AD'. 

O PSD diz querer instituir em Portugal uma "economia de merca- 
do", o CDS fala de "uma economia social de mercado", o PS (tal 
como o CDS) fala também de "economia social de mercado". Estas 
expressões, à primeira vista tão inocentes, o que significam? Signifi- 
cam apenas uma coisa: a restauração do capitalismo monopolista. 

Os dirigentes do PS são aliás mais explícitos. Quando o dr. 
Mário Soares defende "a reconstrução do tecido económico e social 
afectado em 1975 e indispensável para a viabilização da economia 
portuguesa" o que quer isto dizer senão que o PS coloca já assim 
abertamente no seu programa a restauração do poder dos grupos 
monopolistas ou seja daqueles que exploraram e oprimiram o povo 
nos 48 anos de fascismo e cujo poder a revolução de Abril justa- 
mente destruiu? 

Em segundo lugar. Qual a posição do CDS, do PSD e do PS 
em relação ao chamado "pacote laboral"? 

A linha fundamental é também a mesma. CDS e PSD anunciam 
o mesmo "pacote laboral" que a 'AD' se preparava para fazer apro- 
var pela maioria que tinha na Assembleia da República: novas leis 
sobre a contratação colectiva, sobre os contratos a prazo, sobre os 
despedimentos, sobre férias e ausências, sobre o direito ã greve. 

E o PS? O PS que, quando foi governo aprovou então também 
leis sobre despedimentos sem justa causa e a lei dos contratos a 
prazo - o PS diz o mesmo por palavras mais suaves. Na carta de 
Mário Soares aos empresários fascistas da CIP afirma-se que o PS 
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do Departamento de Comunicação, 12-5-83). Vai avançando à sor- 
relfa a disponibilidade para negociar com o PSD e o PS uma nova 
revisão da Constituição. E um dirigente do CDS é ainda mais claro: 
"Ao fim e ao cabo (disse ele) eles vão fazer o que de fundamental 
nos interessa, sem que a gente se desgaste". "O CDS, embora de 
fora, vai continuar no governo. Não precisamos de fazer, mandamos 
fazer" (DL, 7-3-83). 

Pode afirmar-se com sólidos fundamentos que a formação pelo 
PS de uma coligação governamental com, pelo menos, o princi- 
pal partido da 'AD' - o PPD/PSD - alargada ou não ao CDS 
desrespeita frontalmente o sentido do voto das últimas 
eleições, nomeadamente o sentido do voto no PS. 

Estamos por isso também certos de que na luta contra a forma- 
ção do governo PS/PSD - alargado ou não ao CDS - não nos 
encontramos só nós comunistas, com democratas que connos- 
co participaram na Aliança Povo Unido, mas se encontram tam- 
bém numerosos membros e eleitores do PS. 

Se por acaso alguns se encontram connosco neste grande comí- 
cio aqui os quero saudar como companheiros da luta em defesa da 
democracia, em defesa do 25 de Abril. 

Um governo PS/PSD 

continuação da política da 'AD' 

E que política há a esperar de um tal governo? 
Durante a campanha, alertámos o povo português para o facto 

de que o programa e as medidas propostas pelo PS significavam no 
fundamental o prosseguimento da política seguida pela 'AD'. 

O secretário-geral do PS desmentiu insistentemente esta acusa- 

está pronto a introduzir na legislação laboral "disposições que asse- 
gurem a operacionalidade ao funcionamento das empresas e permi- 
tam o relançamento da sua actividade" (DN, 27-3-83). 

Para bom entendedor meia palavra basta. E quando não basta 
meia palavra, o dr. M. Soares diz a palavra inteira. Assim falando 
num almoço de capitalistas, prometeu "penalizar os que nada fa- 
zem e só reivindicam" referindo-se com estas palavras, não aos 
capitalistas que tudo têm e nada fazem (como seria de esperar num 
"socialista") mas aos trabalhadores que pouco têm e tudo pro- 
duzem. 

Vê-se pois como se identificam em questões fundamentais, os 
objectivos dos partidos reaccionários e os dos dirigentes do PS. 

Estamos profundamente convencidos de que, se tivessem disso 
consciência, uma grgnde parte daqueles que votaram no PS não 
teriam votado nele. Certamente muitos já estão a esta hora arrepen- 
didos e cada dia que passa um número ainda maior se arrependerá. 

O "pacto social" 

uma imposição condenada 
ao fracasso 

Na política dum futuro governo PS/PSD tem papel importante 
aquilo a que chamam "pacto social". 

O que é o "pacto social"? 
O "pacto social" é essencialmente uma tentativa de impor aos 

trabalhadores a aceitação (com compromisso de passividade) do 
j agravamento das condições de trabalho e de vida e de toda a políti- 
1 ca económica, social e financeira do governo para que os capitalis- 
tas possam apressar os processos de exploração, acumulação e 

centralização de capitais com vistas à restauração do poder dcwg a c 
monopólios que existiam no tempo da ditadura fascista. J iclítica 

Sendo embora uma imposição aos trabalhadores, o "pacto se- Com 
ciai" caracteriza-se (e por isso toma esse pomposo nome de jaiurar r 
to") por tentar aparecer como o resultado de uma negociação enti|errota 
partes iguais, - trabalhadores, capitalistas e Estado - aceitando ' Não 
vremente os termos do acordo. os 

A maior dificuldade porém de um governo PS'PSD para levar fS|jrj'aente 
diante um tal projecto é o facto de que as organizações sindica,in^erno 
verdadeiramente representativas não se mostram dispostas a t: por l 
os trabalhadores e a assinar um tal "pacto social" que significa- 
aceitar o agravamento da exploração dos trabalhadores em bem 
cio do grande capital, aceitar que fossem os trabalhadores a pa 
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bte, dei 

,,,. . . .. _ . r ídidã preço da crise que a politica ao serviço dos capitalistas provocou .ujStas 
Como se propõe então um futuro governo PS'PSD (se sevie il falhai 

formar) concluir o "pacto social"? corr 
Desde já se desenvolvem quatro caminhos. , wríeforma 
O primeiro é tentar pressionar e forçar as estruturas sindics Máric 

representativas a assinar o "pacto social" 
Contra a CGTP-Intersindical já são exercidas intoleráveis pi 

sões. Ao mesmo tempo que se afirma disposto ao diálogo 
Inter, o PS procura aliciar e comprometer dirigentes sindicais ur:: 
rios de tendência socialista. Uma vasta campanha de diversão ide: 
lógica procura criar a ideia de que o "pacto social" é uma soluçè» 
nacional em que todos se sacrificam igualmente pelo bem da pá!-' 
Um fantoche divisionista proclama que "a CGTP será obrigadiOQ»»^ 
aceitar o "pacto". Multiplicam-se as ameaças. E o secretário-ge-; 
do PS, perdendo por completo a noção das medidas, vai ao per ^ , 
de proclamar (milhões de portugueses o ouviram na televisão):!,./^,, 
pacto social ou guerra civil"1 B 1 

gam í 
bilidac 
piatóri 
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Que responder a estas tentativas? O que podemos e dever; , 
responder é que a tentativa de forçar a CGTP a assinar o ' 
social" está condenada ao fracasso. A CGTP não é, como a I 
um instrumento dos capitalistas e dos reaccionários. A CGT 
grande e gloriosa central dos trabalhadores portugueses, forja 
luta, experimentada, com elevada consciência de classe e tão f 
nas suas opções como zelosa da sua unidade. 

A todas as tentativas de a tornar um instrumento da pumiB , 
de restauração monopolista, a CGTP saberá dar a devida 'ss-atap' 
posta. J | . 

O segundo caminho do PS/PSD para impor o "pacto soeiaf0|jtjca 
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será qualquer organismo tripartido (governo, sindicatos e ass: 
elações patronais) que institucionalize a negociação do "pact: 
e cujas decisões sejam depois pelo governo consideradas ob: 

As e 
istas, i 
ossíve 
ma sc 
aioria. 

Lucas Pires fala de "organização do diálogo social" (22-3-83) e-|japí?a / 
organismos de carácter corporativo, onde estariam à boa mar!eiraàma vta 
Câmara Corporativa do tempo do fascismo, organizações patro-c Quar 
autênticas e dóceis organizações falsamente representativas dos te. m, __ 
balhqdores. M • 

Mário Soares acompanha Lucas Pires nas mesmas águas, £ 

gatórias 
As ideias de Mário Soares a esse respeito são muito pai 

com as de Lucas Pires. 

izar 
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proclamar que "o diálogo deve estar institucionalizado" (DL, li 
-83), talvez num Conselho Económico e Social onde o patron 
governo ao seu serviço teriam a maioria. 

Mota Pinto está naturalmente de acordo e vai dizendo (tal t 
M. Soares) que acordo, acordo muito bem, entendimento, ente: 
mento muito bem, mas quem terá a última palavra é o governo. Ls 

Como responder a esta linha que se desenvolve para chegar ||narnj 
tal "pacto social"? ' a econ 

Poderão decretar a criação de um organismo onde os tratac . yQp 
dores estejam falsamente representados por fantoches do patrora|era| 0 
e do governo. Mas uma coisa é certa: Aquilo que um tal organis j|as' 0 
mo viesse a "acordar" como "pacto social", aquilo que um t ro|Q e 
organismo viesse a assinar não seria reconhecido pelos trabiutros e 
lhadores e estaria portanto também condenado ao ' «uerer s 

O terceiro caminho para o "pacto social" »s o "pac p ua 
social" com os fantoches na 'GT c pri obri9«j0 pode 
todos os sindicatos e todos os trabalh o tondiçõa,.eqo 
constantes em tal "pacto". ,iroblém 

Os fantoches da UGT definem o "pacto social" como um C" Ot0res 
firmado à escala nacional para todos os trabalhadores. tgrícola- 

Ora todos nos lembramos do que foi o CCT firmado pela UfiIGncjas ' 
nas costas dos trabalhadores têxteis e que lhes retirou cerca Inas me 
uma centena de benefícios sociais. E como depois o governo 'AO^Qp^ 
com uma "portaria de extensão", quis tornar obrigatório para torto 3e ^ 

ipor re os trabalhadores um tal CCT 
Eis o que seria o "pacto social". Os fantoches da UGT, capitalista' 

fascistas da CIP e o governo PS/PSD assinariam o "pacto sociarLnda ' 
depois o governo PS/PSD (por qualquer "decreto-leí de extensãoljeSj 
tornaria um tal "pacto", uma imposição ditatorial obrigatória pa:: , q 
todos os trabalhadores! |Í as se 

Que se pode responder a tais tentativas, se vierem a concretiza- 3rno 

. iham o- Apenas uma coisa: Que os trabalhadores não reconhecerão^ ^ ^ 
assinatura que em seu nome firmarem os fantoches da U^iemocr' 

, e o derrotarão 10|ítjca
c 

O quarto caminho para o "pacto social" seria a organização oe A vj 

que darão luta a um tal "pacto" e que finalmente o derrotará 

qualquer monstruosa manipulação antidemocrática que se Piorno 
cesse com um referendo feito aos trabalhadores. , sair da 

Não se trataria evidentemente de um processo democrático, |»>ero e 
de uma coisa do género do "referendo às bases" realizado recente ^ ^ 
mente pelo PS. Ou seja: de uma realíssima macacada. "iderão 

- - - - - i^h: Todos nos lembramos de que, durante a campanha eleitorabbjectiv 
sendo perguntado a M. Soares o que faria no caso de a CGTP náoes e 
estar de acordo em subscrever tal "pacto", M. Soares responde. ^ 
que nesse caso faria uma consulta e um apelo às bases! Um "^ízornuni 
mento de opinião" saltaria por cima das cúpulas e o goverr: por 
PS/PSD firmaria directamente com as "bases" o "pacto social"! ,-á por 

Tão absurdas ideias entram no domínio da anedota e as ane(%ajr da 
tas só servem para rir. jíara se 

Mas se estas ideias são para rir, a manobra do "pacto social l.ern as 
uma manobra real, que há que levar a sério e que há que combateis |j|je 
firmemente. mdeper 

Que se não iludam nem os dirigentes do PS, nem os dirigente ^ 
reaccionários. jderriocr- 

Os trabalhadores portugueses e os seus sindicatos saberão rei- qs ^ 
ponder a tais tentativas antidemocráticas ao serviço da restauraçálrfiento = 
monopolista. Qs ^ 

Não haverá um tal "pacto social" no nosso país, por(iue'intelecti 
movimento operário unido em torno da CGTP é invencível, P0pfOrma, 
que em Portugal se vive à luz das liberdades democráticas co»(|es „ 
quistadas com o 25 de Abril. 3 O nr 

E já agora, outra anedota que por aí se conta. A aliança que ízorn m; 
está a cozinhar é PS/PSD. Sabeis o que querem dizer estas letrasierieq^ 
PS=Pacto Social. PSD=Para Ser Derrotado. sua 

Uma política que não serve, 

que o povo não quer, que 

derrotada 

da 
jpfoblem 
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Por tudo isto se vê que um governo do PS com o PSD, tal cor 
se prepara, na sua política pouca diferença fará dos governos 'A" |va 

Só pessoas iludidas pela demagogia ou de delicadeza angafc ' 
podem conceder ao governo PS/PSD em formação "o benefício® v'va 
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úvida". Nas suas linhas fundamentais, o que PS e PSD preparam: 
i não oferece dúvidas. 

Quando o dr. Almeida Santos diz que o PS não vai para o 
overno com o PSD ao colo nisso tem plena razão. De facto, o PS 
âo leva o PSD ao colo. Leva-o às cavalitas! 

O dr. Mário Soares pelo seu lado diz que o governo PS/PSD: 
Inarcará uma mudança do poder político de centro-direita para o 
Isntro-esquerda". 

Ora o que caracteriza um governo, não é tanto o partido ou 
irtidos que o formam, como a política que pratica. 

Os factos mostram à evidência que, ao forjar-se uma coligação 
) PS com o PSD, não se trata de uma aliança do PSD com o PS 
ara praticar uma política de esquerda. Trata-se de uma aliança do 
S com o PSD para praticar uma política de direita. 

E que fique bem claro. 
Não seria a participação no governo de qualquer democrata que 

3 deixasse tentar pela ilusão da sua própria intervenção ou se 
sixasse tentar pelas vantagens pessoais do cargo, que alteraria 
tsse no que fosse a natureza de direita da política de um Governo 
S PSD. 

Que fique também bem claro que, com a política que se dispõem 
.executar, não solucionarão nenhum dos grandes problemas nacio- 
iais, antes os agravarão a todos. 

Aiém disso, em nome da estabilização propõem-se realizar uma 
«litica que será inevitavelmente altamente desestabilizadora. 

E como já prevêem a resistência certa dos trabalhadores, das 
nassas populares, do povo português, dos democratas, e certamen- 
e também de muitos que neles votaram nas últimas eleições, come- 
;ain a brandir ameaças contra as liberdades e direitos dos cidadãos, 
;ontra a legalidade democrática, contra a Constituição. 

Todos eles falam muito na necessidade do "reforço da autorida- 
Je". Todos falam na restrição, correcção ou eliminação do direito à 
jreve. Todos falam em reforço de aparelhos repressivos. Todos 
imeaçam antecipadamente a futura oposição. 

Alguns, como o dr. Almeida Santos vão ao ponto de dizer que 
"" — ^uem exercer os direitos de oposição (em termos que um futuro 

governo considere "destrutivos") "incorreria, entre outros riscos, no 
je ser acusado de falta de patriotismo e de amor à democracia" 
(Dl, 4-5-83). Nem menos! 

Falam já em reacender a guerrilha institucional, contra qualquer 
possível veto do Presidente no exercício dos seus poderes e contra 
qualquer declaração de inconstitucionalidade pelo Tribunal Constitu- 
cional. Falam uns em violar a Constituição mesmo sem a rever. 
Falam outros em rever novamente a Constituição. Outros mais expe- 
ditos (como o Pr. do Gov. Regional da Madeira) falam em "rasgá- 
■la". Trata-se de uma política que não convém, que não serve, que 
g povo não quer nem quererá. 

Um governo PS/PSD, alargado ou não ao CDS com participa- 
ir çáo directa ou colaboração indirecta, é uma falsa solução, tanto 

03 para a crise económica, como para a crise social, como para a crise 
. política. 

SCI" Com uma tal base e com uma tal política não é governo para 
p^c" durar muito. É um gov^r-o inevitavelmente condenado à 

®nt;e derrota. 
0 "■ Não pode deixar de chamar a atenção o facto de passar o tem- 

xp, os dias, as semanas, um mês já depois das eleições e os 
,r Por dirigentes do PS e do PSD não mostrarem grande pressa em formar a|cais pverno. 

a trair por um |aijo há sem dúvida dificuldades internas, 
icana por outro, há a rédea à solta ao Governo Balsemão para que 

renefi- demitido, em véspera de ir de vez para a rua, continue a tomar 
agar 0 nedidas verdadeiramente criminosas contra o povo e contra as con- 
c?u- quistas democráticas, como é essa redução ilegal dos salários de 
v'er a trabalhadores de empresas declaradas em "situação económica difí- 

dl", como sào novos roubos das terras e bens das cooperativas da 
, Reforma Agrária. 

dicais Mário Soares e Mota Pinto, projectam medidas semelhantes, es- 
fiegam as mãos, porque melhor é não serem eles a tomar a respon- 

prep- sabilidade de medidas tão antipopulares e que fique como bode 
a expiatório o seu amigo Balsemão, já de mala aviada, 

umta- 
i ideo- 

Sfa A luta continua 

^gerai '>ortu9a' d® Abril vencerá 

n: Se for por diante um governo PS/PSD, tal como se prepara, os 
'' fabalhadores, o povo português, os democratas, - no quadro da 

legalidade democrática e no exercício das liberdades e direitos que 
' tr I Constituição confere aos cidadãos, - dar-lhe-ão tão firme combate 
p pí1 forno deram ao governo 'AD'. 

1 E porque em Portugal a democracia continua a ter mais força 
que a reacção, a sorte de um tal governo será a mesma que teve 

governo 'AD'. 
Os dirigentes reaccionários e os dirigentes do PS desenvolvem 

.... úma intensa campanha para convencer os portugueses de que a 
3 tlca aliança PS/PSD é "inevitável" e a política que os dois propõem é a res- 

. A verdade é que nem a maioria PS/PSD é "inevitável" nem tal 
0013 política é "fatal". 
aS3(^ As eleições, dando maioria numérica a socialistas e r 
,ac'0. nistas, ampliada ainda a outros democratas; mostrarar. 
1 obrl' possível uma nova maioria, que institucionalmente é poíiãiv. 

uma solução governamental democrática assente nessa 
sc,das maioria. 

Só não se concretiza porque os dirigentes do PS, lançr . numa 
3) em a||ança corn a direita e numa política de direita, fecha- o caminho a 
•Ma da uma ta| alternativa. 
ronais Quanto à política, o nosso Partido já demonstrou qus Mste 
as tra- urna p0|ítica capaz de fazer o país sair da crise, capaz c1:. uri 

mizar a produção, capaz de assegurar o melhoramento das con- 
as, ao dições de vida do povo português, no quadro da deTiocracia, 

12-3- dg independência nacional, da segurança, da tranquiiid; ue o da 
to e o pgj 

É uma política que assenta na mobilização dos recursos, ener- 
como gjas capacidades, potencialidades de Portugal e dos português 

itendi- é uma política que assenta no respeito da realidade d -«s eè.rutu- 
'l0- ras económicas criadas com a revolução democrática e r.o apoio e 
gar ao dinamização sem discriminações de todas as formações ou sectores 

da economia portuguesa: o sector nacionalizado, o sector privado, 
balha- as UQPs Cooperativas da reforma agrária, o sector cooperativo em 
ronato geraf o sector autogerido, as pequenas e médias explorações agrí- 
ganis- Coias, os pequenos e médios empresários industriais e comerciais, 
im tal ^poj0 g dinamização de todos, sem que uns queiram devorar os 
traba- outicg e sem qUe p0r cínia de todos salte o tigre do grande capital a 
ró querer arruinar os pequenos e a tomar conta de tudo, 
pp-É uma política que vê no aumento dos salários reais, no reforço 
brigar qg pg^gr pe compra da população, na luta efectiva contra o desem- 
lições prggg^ gS contratos a prazo e os despedimentos, na solução dos 

problemas dos jovens e das mulheres, na baixa dos preços dos 
i CCT iactgres de produção, nos preços compensadores aos produtores 

agrícolas, na baixa da taxa de juro, na eliminação dos aumentos das 
i UGT rgndas comerciais, não medidas opostas à recuperação económica, 
ca de inas medidas não só compatíveis como necessárias à recuperação 

> AD, económica e ao desenvolvimento do país. 
todos se há medidas de austeridade a tomar que não se pretendam 

fnpor restrições ainda mais gravosas aos trabalhadores para os ca- 
om os pitaiistas acumularem cada vez mais, que se não pretenda reduzir 
ciai" e jjmpg 0 n(ve| ^ ma|oria esmagadora dos portugueses, 
isão i designadamente das camadas mais desfavorecidas, ao mesmo tem- 
i para p0 qUe se pjgtppuem centenas de milhões de contos aos capitalis- 

bs, se reclamam maiores lucros para eles e se pretende, talvez 
etizar- ;gmg exemplo de nova austeridade aumentar desde já o que ga- 

Uham os ministros e os deputados, 
jrão a ^ política que propomos é a única política assente na legalidade 

UGT, iemocrática, que poderá garantir a estabilidade económica, social e 
:arão jolítica. 
ão de A V|da mostrarà que tal política acabará por impor-se não só 
pare- 5omo necessária, mas como indispensável para fazer o país 

sair da crise, para assegurar o futuro livre, democrático, prós- 
j, mas pero e independente de Portugal. 
cente- A Vjda rnostrará também que os problemas nacionais nao po- 

derão ser resolvidos enquanto os governos tomarem como 
objectivo da sua acção a luta contra os direitos dos trabalhado- 
les e a luta contra o PCP. 

A vida mostrará que só com os trabalhadores e com os 
oomunistas os problemas nacionais poderão ser resolvidos. 

Por isso, também, a participação do PCP no governo acaba- 
por impor-se como indispensável para que Portugal possa 

ir da crise, para que a economia nacional saia da estagnação, 
para se resolverem os desequilíbrios externos, para que melho- 

cial e rem as condições de vida do povo, para que sejam asseguradas 
nbater as liberdades e direitos dos cidadãos, o regime democrático, a 

independência, a segurança e a paz da nossa pátria, gentes A reacção sofreu estrondosas derrotas nos gltimos meses. A 
democracia continua a ser mais forte que a reacção. 

iO res- os trabalhadores contam com um poderoso e incorruptível movi- 
jração fiento sindical unitário, organizado em torno da CGTP-IN. 

Os pequenos e médios agricultores, os jovens, as mulheres, os 
ntelectuais, os pequenos e médios comerciantes e industriais, os 
níormados, os deficientes contam com fortes organizações e gran- 

"^nosso "glorioso Partido, continua não só de pé, mas cada vez 
Mm mais largo e activo apoio, cada vez com mais prestigio, pe a 
Piedade das suas propostas e soluções, pela clareza e coerência 
íe sua acção, pela sua capacidade, pelo seu conhecimento dos 
Jroblemas, pela sua profunda e indestrutível ligaçao a oiasse operá- 
ia, aos trabalhadores, às massas populares, pela sua intervenção 
"a vida nacional inteiramente ao serviço do povo e da patna. 

0 povo português, com a classe operaria na van9ua. 
ondições de conquistar o bem-estar e de assegurar o futuro demo 
rático de Portugal. . 

Todas as tentativas reaccionárias serão derrotadas. 
A luta continua. Portugal de Abril vencerá. 
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Viva a unidade dos trabalhadores! 
Viva a unidade dos democratas! 
Viva o Partido Comunista Português! 

Baleizão 

- a luta continua! 

Pela décima vez - a primeira 
foi há nove anos, logo após o 
25 de Abril de 1974 - muitos 
milhares de pessoas concen- 
traram-se em Baleizão, na ho- 
menagem a Catarina Eufêmia. 
De novo aí se deslocou o ca- 
marada Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral do Partido Comunis- 
ta Português, que participou no 
comício realizado após a roma- 
gem à campa de Catarina. 

Uma hora antes do tempo 
aprazado, já muitos forasteiros 
tinham «invadido» Baleizão. Da 
região vinham os atrelados, os 
camiões a abarrotar de traba- 
lhadores da Reforma Agrária. 
De mais longe chegaram auto- 
carros, excursões, automóveis. 
Uma multidão viva que encheu 
as ruas da aldeia, cantando e 
gritando palavras de ordem. 

Depois da romagem ao ce- 
mitério, Álvaro Cunhal desceu 
a comprida Rua da Ladeira, 
acompanhado por muitos mi- 
lhares de pessoas que o 
aguardavam ao longo do cami- 
nho e se incorporaram num im- 
pressionante desfile até ao lar- 
go fronteiro ao Centro de Tra- 
balho do PCP, confluência de 
duas ruas que ficaram cheias a 
perder de vista. 

Para cima de um atrelado 

onde fora montada a instalação 
sonora e a tribuna, subiu o se- 
cretário-geral do PCP, que es- 
tava acompanhado pelos ca- 
maradas António Gervásio, da 
Comissão Política, Francisco 
Miguel e José Soeiro, do Comi- 
té Central e, ainda, pelo cama- 
rada Carreira Marques, presi- 
dente da Câmara Municipal de 
Beja, além de outros dirigentes 
locais e regionais do Partido. 

A primeira a falar foi uma ca- 
marada da Reforma Agrária, 
cujo discurso, evocando Catari- 
na Eufêmia e a sua luta, pro- 
longada hoje nos campos do 
Alentejo, comoveu os presen- 
tes. Depois, um jovem de Ba- 
leizão tomou a palavra numa 
saudação da JCP. Seguida- 
mente falou o camarada José 
Soeiro, que foi recentemente 
eleito deputado por Beja. 

José Soeiro sublinhou na 
sua intervenção, o apoio da 
Comissão Distrital de Beja do 
PCP a uma iniciativa autárqui- 
ca contra o trânsito e estacio- 
namento de armas nucleares 
na Base de Beja, afirmando 
que em vez de armas, os tra- 
balhadores aceitarão bem ou- 
tras «ajudas», como camiões, 
tractores e outros instrumentos 
de trabalho. 

As derrotas 
da direita 

Depois de saudar os presen- 
tes na homenagem a Catarina, 
José Soeiro estendeu essa 
saudação a todos quantos con- 
tribuíram para as sucessivas e 
estrondosas derrotas da direita. 

No nosso distrito, afirmou, 
a primeira e sem dúvida a 
sua maior e mais importante 
derrota, consiste no facto de 
que essa maravilhosa con- 
quista que é a Reforma Agrá- 
ria continua de pé, luta e pul- 
sa cada vez mais forte no co- 
ração de todos nós enquanto 
transformação histórica in- 
dispensável para o progres- 
so e o bem-estar do nosso 
povo e da nossa terra. 

A conquista da Câmara de 
Ourique ao PPD pela Aliança 
Povo Unido em 12 de Dezem- 
bro e a perda pela direita, em 
25 de Abril, do único deputa- 
do que tinha eleito pelo nos- 
so distrito na Assembleia da 
República constituem mais 
duas pesadas derrotas do 
PPD e do CDS que uma nova 
situação que reflecte, de for- 
ma clara e inequívoca, o re- 
púdio do povo do distrito de 
Beja à política reaccionária 
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praticada por estes partidos 
no Governo. 

Defender o Portugal de 
Abril no nosso distrito, disse 
mais adiante o novo deputado 
do PCP, significa prosseguir 
com firmeza e de forma orga- 
nizada a nossa luta em defe- 
sa da Reforma Agrária e pelo 
apoio aos pequenos e mé- 
dios agricultores; pelo relan- 
çamento do projecto do Al- 
queva cujas obras continuam 
paralisadas; pelo racionai 
aproveitamento dos recursos 
minerais existentes no distri- 
to com destaque para as Piri- 
tes Alentejanas de Aljustrel e 
Neves Corvo, o que exige a 
instalação da metalurgia do 
cobre em Portugal e o de- 
senvolvimento do Plano Si- 
derúrgico Nacional; pelo 

{apoio às pequenas e médias 
empresas como a «Metalúrgi- 
ca Alentejana a Forma», o 
«Roxo», a «Pátria», os «Pi- 
zões» e tantas e tantas ou- 
tras que carecem de apoios 
urgentes sob risco de algu- 
mas delas terem de fechar as 
suas portas lançando para o 
desemprego centenas de tra- 
balhadores. 

Defender o Portugal de 
Abril é lutar decididamente 
para que às nossas Câmaras 
sejam dadas as verbas a que 
têm direito pela Lei das Fi- 
nanças Locais em vigor, sem 
as quais não será possível 
resolver os inúmeros proble- 
mas que afectam as nossas 
vilas e aldeias pondo mesmo 
em risco o emprego de cen- 
tenas de trabalhadores que 

ciil 

nas Câmaras asseguram a 
sua subsistência. 

Defender o Portugal de 
Abril disse por fim José Soei- 
ro, é avançar corajosamente 
na luta pela Paz e pela Inde- 
pendência Nacional para que 
na Base de Beja nunca fran- 
sitem, se armazenem ou ins- 
talem armas nucleares, nem 
sirva de apoio à força de in- 
tervenção rápida norte-ameri- 
cana, cujo fim seria agredir 
outros povos com quem te- 
mos todas as vantagens em 
manter relações de Paz e 
Cooperação, como aliás con- 
sagra a nossa Constituição. 

A encerrar o comício tomou 
a palavra o secretário-geral do 
Partido Comunista Português, 
num discurso que referimos 
noutro lugar. 
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0 múltiplo signifitado de um dia 

Camaradas: 
O dia de hoje tem para nós múltiplos significados. 
É a homenagem a uma heroína do povo, mulher que viveu, 

lutou, deu a vida em defesa dos interesses e do futuro dos trabalha- 
dores. 

É uma afirmação da determinação de luta do proletariado 
alentejano, porque Catarina não só é um exemplo duma militante 
comunista mas um símbolo da consciência de classe, do espírito de 
luta de toda a classe. 

É uma afirmação da vontade de defender, continuar e reali- 
zar inteiramente a Reforma Agrária. 

É uma afirmação da determinação do Alentejo proletário, po- 
pular, de defender Portugal de Abril. 

É também uma afirmação do papel do PCP, como incontestada 
vanguarda dos trabalhadores na luta pela Reforma Agrária e na sua 
defesa. 

A situação política tem sido ao longo dos anos, extrema- 
mente instável. 

Cada ano, quando aqui nos reunimos, reunimos em condições 
políticas diferentes. 

No ano passado, avançava a galope a contra-revolução diri- 
gida pelos governos «AD». 
4 Com a revisão da Constituição e a Lei de Defesa Nacional era a 
ameaça do golpe de Estado num futuro próximo imediato. 

Os objectivos que então se colocavam na nossa luta eram a 
demissão do governo «AD», a dissolução da Assembleia da Repú- 
blica e a realização de eleições antecipadas. 

O povo, tendo a classe operária na vanguarda, lutou com tenaci- 
dade, heroísmo e confiança e esses objectivos foram alcançados. 
O governo «AD» foi demitido, Balsemão foi para a rua. Freitas 
do Amaral foi para a rua. Fracassou o plano de assalto às forças 
armadas. Fracassou a tentativa de formação de um novo governo 
«AD». Foi dissolvida a Assembleia da República onde havia maioria 
«AD». E foram realizadas as eleições. 

O resultado àas eleições confirmou essas estrondosas derro- 
tas da «AD», deixou de haver maioria «AD»; o povo votou contra a 
«AD» para que PSD e CDS saissem do governo, para uma alternati- 
va democrática. 

Nós festejámos a derrota da «AD», alertámos contra o perigo: a 
continuação do PSD (e CDS) no governo pela mão do PS. 

Confirmando as previsões e advertências do PCP é isso que 
Mário Soares está a cozinhar: um governo do PS com o PSD. 

Governo do PS com o PSD para que política? 
Podemos estar absolutamente certos. 
A constituir-se tal governo, será o agravamento das condições de 

vida dos trabalhadores; será o aumento de preços; será o desprezo 
pelos pequenos e médios agricultores; será a estagnação da produ- 
ção industrial e agrícola; será a ofensiva contra as nacionalizações e 
a reforma agrária; será o sacrifício dos grandes planos de desenvol- 
vimento (como o do Alqueva e o das pirites alentejanas); serão as 
concessões aos Estados Unidos, designadamente facilidades na 
Base de Beja. 

Muitos dos que votaram no PS votaram enganados. Muitos estão 
já arrependidos. 

Se se formar tal governo, com tal política, os trabalhadores e o 
povo em geral dar-lhe-ão combate como deram combate ao governo 
«AD». 

E estamos absolutamente certos de que um governo que conti- 
nue a política do governo «AD» estará condenado à derrota. 

Entre os problemas fundamentais da situação política e económi- 
ca do País destaca-se a Reforma Agrária. 

A Reforma Agrária constituiu e continua a constituir um imperati- 
vo de carácter económico, social e patriótico. 

No domínio da produção e do desenvolvimento agrícola os 
trabalhadores desbravaram, cultivaram terras abandonadas, diversifi- 
caram as culturas, aumentaram a produção agrícola e o efectivo 

pecuário, construíram novas instalações, introduziram numerosas 
benfeitorias. 

No domínio das condições de trabalho e de vida a Reforma 
Agrária pôs fim ao desemprego e aumentou os salários, introduziu 
valiosos benefícios sociais, assegurou às crianças condições que 
jamais tinham tido os seus pais, realizou importantes obras de apoio 
à terceira idade, desenvolveu importantes iniciativas culturais. 

A Reforma Agrária é uma realização de alcance e significado 
históricos. Na Reforma Agrária, os trabalhadores mostram ser 
capazes de dirigir e orientar a agricultura, de aumentar a produ- 
ção e a produtividade, de realizar em pouco tempo uma obra 
notável em contraste com as explorações agrícolas privadas 
onde o atraso e as terras abandonadas são as marcas da pro- 
priedade privada dos latifundiários. 

A ofensiva contra a Reforma Agrária é uma história já larga 
de ilegalidades, de abusos, de violências, de destruições e de 
crimes. 

São verdadeiros crimes o roubo de terras, as reservas ilegais, as 
alterações e majorações de reservas, as distribuições a falsos agri- 
cultores, o roubo de máquinas e de gados, o corte de crédito, o 
roubo da cortiça, o processo de execuções fiscais por falsas dívidas 
ao Estado quando este se recusa a pagar 16 milhões de contos que 
deve às UCPs/Cooperativas. 

É um verdadeiro escândalo o tratamento discriminatório para 
as UCPs/Cooperativas às quais é negado tudo aquilo que se 
reconhece ou facilita aos latifundiários. 

No que respeita à cortiça reconhecem a propriedade da cortiça 
aos agrários, mas pretendem que a cortiça das UCPs/Cooperativas 
vá para o Estado. 

No que respeita ao Crédito Agrícola de Emergência foi cortado 

às UCPs mas é concedido para investimentos aos agrários que 
entretanto os gastam como melhor entendem, de forma que os Mer- 
cedes aparecem para aí como cogumelos. 

No que respeita às dívidas são perdoadas aos agrários, suspen- 
dendo processos em curso, ao mesmo tempo que se multiplicam as 
Execuções fiscais às UCPs e o Governo se recusa a converter em 
linhas de crédito a longo e médio prazo valores gastos pelas UCPs 
em investimentos. 

Às UCPs é descontado dinheiro do CAE no acto de liquidação 
dos cereais entregues ao mesmo tempo que aos agrários nada des- 
contam. 

E mostrando com arrogância o seu comportamento completa- 
mente ilegal, o Governo «AD» demitido recusa cumprir as deci- 
sões do Supremo Tribunal Administrativo. 

Até 12 de Maio de 1983 foram pronunciados 171 Acordâos favo- 
ráveis às UCPs/Cooperativas. 144 de anulação das decisões do 
Governo. 22 suspendendo a execução. 116 transitaram em julgado. 

E entretandd o MAP não cumpre as decisões dos tribunais, en- 
trega as terras e não as devolve. Nem num só caso o Governo 
restituiu as terras às UCPs/Cooperativas. 

O Governo coloca-se fora da Lei, fora da Justiça, fora do Direito. 
Governo que usurpa o Poder. O Governo colaca-se em completa 
rebeldia ao recusar-se a cumprir as decisões dos tribunais. 

Quais os resultados da ofensiva contra a Reforma Agrária? 
Foi a paralisação do progresso agrícola, a destruição de colhei- 

tas, a destruição de lagares e benfeitorias, a destruição de gado, 
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máquinas roubadas a criar ferrugem, terras entregues aos agrários e 
abandonadas e o desemprego que aumenta dia a dia, alastrando 
de novo a miséria e a fome. 

A ofensiva contra a Reforma Agrária viola frontalmente a Consti- 
tuição, contra a legalidade democrática, contra os direitos dos traba- 
lhadores, contra o bem-estar do povo, contra a produção agrícola, 
contra a economia nacional, contra os direitos e as liberdades dos 
cidadãos. 

A ofensiva contra-revolucionária tem assestado duros golpes na 
Reforma Agrária. 

Mas os trabalhadores defenderam heroicamente a Reforma 
Agrária, com as acções de massas, com resistência a brutais inter- 
venções repressivas, a espancamentos e baleamentos, com sangue 
de trabalhadores assassinados, e com trabalho incansável para as- 
segurar a produção. 

Em 1976 os inimigos da Reforma Agrária pensavam que iriam 
rapidamente destrui-la. 

Mas não o conseguiram. 7 anos passados, a Reforma Agrária 
continua de pé, continuam de pé 279 UCPs/Cooperativas, em mais 
de 500 000 ha de terra e em breve, em 23/24 de Julho a 7.■ Confe- 
rência da Reforma Agrária, grandiosa realização com 2 500 dele- 
gados das UCPs/Cooperativas, do sector privado, dos agricultores e 
de técnicos, será uma poderosa afirmação da Reforma Agrária como 
realidade nacional inseparável do regime democrático. Será a deci- 
são colectiva e democrática acerca da orientação dos trabalhadores 
para defesa da Reforma Agrária e dos seus direitos, para o aumento 
da produção e da produtividade. Será uma confirmação da determi- 
nação dos trabalhadores em defender a mais bela conquista da 
Revolução. 

Que há a esperar de um governo PS/PSD quanto à Reforma 
Agrária? 

Nós lembramo-nos que a ofensiva começou com o governo PS 
sozinho e foi-se agravando até adquirir aspectos de criminosa cruza- 
da com os governos «AD». 

De um governo PS/PSD há a esperar novos ataques à Reforma 
Agrária. 

Que ninguém ponha dúvidas em que o PCP lutará firmemente 
em defesa dos interesses dos trabalhadores, em defesa dos interes- 
ses dos pequenos e médios agricultores, em defesa da Reforma 
Agrária, por uma alternativa democrática, por um governo democrá- 
tico. 

Apoiamos inteiramente a reclamação dos Secretariados e Uniões 
das UCPs/Cooperativas Agrícolas de Beja, Évora, Portalegre, Santa- 
rém e Setúbal, de 11.5.83 para que o governo a formar deixe em 
paz as UCPs/Cooperativas para que elas possam trabalhar e 
produzir. 

Apoiamos inteiramente as reclamações: 
- Fim da ofensiva e dos ataques à Reforma Agrária; 
- Rectificação das ilegalidades cometidas; 
- Reposição da legalidade democrática com cumprimento dos 

171 Acordãos do STA, dos quais 114 transitados em julgado; 
- Fim do cerco económico e financeiro à Reforma Agrária; 
- Apoio técnico, preços justos e crédito acessível; 
- Acerto de contas entre o Estado e as UCPs/Cooperativas; 
- Revogação da legislação contra a Reforma Agrária, designada- 

mente da lei-roubo da cortiça; 
- Fim à corrupção e ao compadrio no MAP e Serviços Regio- 

nais; 
- Fim às terras abandonadas e ao desemprego; 
- Criação de um clima de estabilidade que permita aos trabalha- 

dores das UCPs/Cooperativas investirem e produzirem em paz e 
segurança. 

Hoje, aqui, na homenagem à militante comunista caída na luta, 
podemos confirmar que os trabalhadores sempre contaram, con- 
tam hoje e contarão sempre na sua luta com o PCP. 

Sempre, com os trabalhadores, sempre com o povo, o PCP con- 
tinuará a luta em defesa dos interesses vitais de quem trabalha, em 
defesa da Reforma Agrária, em defesa do Portugal de Abril! 

A luta é dura e difícil, mas a nossa causa é invencível e aca- 
bará por vencer. 

Os direitos dos trabalhadores serão assegurados. 
As terras roubâdas serão recuperadas. 
As terras abandonadas pelos agrários passarão para as mãos 

dos trabalhadores, serão cultivadas, por-se-á fim ao desemprego. 
A Reforma Agrária (parte inalienável do regime democrático 

português e imperativo económico e social do País) retomará o seu 
curso, os latifúndios serão liquidados e as terras dos latifún- 
dios serão entregues a quem trabalha - aos trabalhadores agrí- 
colas e aos pequenos e médios agricultores. 

Continuaremos a luta contra a formação de um governo do PS 
com os partidos reaccionários a fim de continuar no essencial a 
política da «AD». 

Se for formado acabará por ter a mesma sorte do Governo 
«AD». 

Continuaremos a luta pela formação de um governo democrático 
no qual, para que os grandes problemas nacionais sejam resolvidos, 
é condição indispensável a participação do PCP. 

(Discurso pronunciado de Improviso) 
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ALCÁCER DO SAL 

Adquira já a sua 

ENTRAVA 2 VIAS 

COMISSÃO CONCELHIA DE ALCÁCER DO SAL DO P.C.P. 

COMISSÃO CONCELHIA DE ALCÁCER DO SAL DA J.C.P 
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No Alto da Ajuda díz-se com entusiasmo: 

«Vamos pôr de pé 

esta Festa!» 

"Sou relojoeiro e hoje estou aqui a fazer outro género de 
trabalho de precisão: carregar estas placas de madeira..." 

Alto da Ajuda, último domingo, 
ao fim duma manhã fresca em 
que o sol tenta por vezes dar 
um arzinho da sua graça. No 
refeitório, a panela está ao 
lume e a caldeirada (algarvia!) 
de chocos com ervilhas e 
batatas já cheira... Cá fora 
trabalha-se com ritmo. Afinam- 
-se algumas ferramentas. 
Lubrificam-se viaturas. 
Deslocam-se materiais 
variados. Prossegue a 
cobertura dos armazéns com 
chapas de zinco. Os toldos, já 
lavados que em tempos 
fizeram de telhado, estão 
também a ser devidamente 
recuperados e arrumados. 
"Isto ainda mal começou e já 
aqui se depara a grande 
variedade de tarefas que 
temos à nossa frente. A 
ajuda de todos os camaradas 
e amigos é, na verdade, a 
base desta bela Festa. Sem 
essa ajuda estes trabalhos 
nunca seriam concretizados. 
A participação voluntária nos 
próximos fins de semana, ao 
fim do dia durante a semana 
e sempre que possível, é 
absolutamente necessária e, 
à semelhança do que tem 
acontecido nos outros anos, 
é com confiança e optimismo 
que encaramos a 
implantação da nossa Festa", 
diz-nos um dos camaradas, 
empoleirado numa estrutura de 
tubos. 

Faz-se uma pequena pausa no 
trabalho. A reportagem do 
"Avante!" quer recolher 
opiniões e inteirar-se da 
situação. Surge novamente em 
primeiro plano a questão do 
trabalho voluntário. Recordam- 
-se exemplos de anos 
anteriores. Fala-se de 
camaradas que aqui 
trabalharam nas suas férias. 
Recordam-se outros que nunca 
falharam a sua participação 
nestes trabalhos. Há quem 
lembre ainda a presença 
alegre de muitos jovens que 
depois de terminadas as suas 
actividades escolares - lá para 
o mês de Julho - avançam 
para a Ajuda. 
A FIL, o Jamor e o Casalinho 
da Ajuda são pontos de 
referência obrigatórios. 
Recorda-se tudo um pouco... 
"Águas passadas não 
movem moinhos", adianta um 
dos camaradas que está 

connosco nesta conversa 
domingueira. "É verdade! 
Agora é preciso é mobilizar 
forças para pôr de pé a Festa 
deste ano. E bem vistas as 
coisas não há tanto tempo 
como se pensa. Maio está 
aqui está no fim. Depois 
temos Junho, Julho e 
Agosto. Três meses, noventa 
dias, mas não esquecer que 
está muita gente de férias. E 
depois, bem... depois nos 
poucos dias de Setembro 
que antecedem a Festa é só 
para retoques...", alerta outro 
camarada. 
Por muito que se converse, o 
tema acaba sempre por bater à 
mesma porta. Trabalhar na 
Festa. Quem? Como? 
Rapidamente as palavras 
soltam-se e duma interrogação 
talvez demasiado óbvia 
nascem respostas prontas e 
directas: 
"A Festa do "Avante!" precisa 
de todos. E isto nunca é de 
mais repeti-lo. A Festa 
constrói-se principalmente na 
base da solidariedade e da 
militância dos comunistas. E 
também com a colaboração de 
muitos amigos. Quem pode 
aqui vir ajudar? Para além das 
profissões de cada um, a 
vontade e a participação são 
tudo o que há de mais 
importante".' 
Acrescenta um camarada do 
Secretariado da Festa: "Se 
neste momento necessitamos 
particularmente de montadores 
de tubo, carpinteiros, pintores e 
motoristas para os vários tipos 
de veículos que aqui temos 
(um camião pesado, três 
tractores, um carro, uma 
máquina escavadora, um jeep, 
duas motorizadas, uma 
camioneta ligeira e um 
"dummper"), a verdade, 
porém, é que já nesta fase 
inicial e principalmente nas 
semanas que se aproximam - 
a partir do início do mês de 
Junho - tanto o estudante ou o 
professor, como o operário e o 
engenheiro, ou o empregado 
de escritório e o bancário, 
passando pelas mais variadas 
profissões, qualquer um tem 
aqui tarefas em que é 
necessária a sua colaboração".- 
E há quem acrescenta, não 
escondendo um sorriso: 
"Pregar um prego, dar umas 
pinceladas, agarrar numa 
estrutura, apertar uma porca, 
ajudar a carregar alguns 

materiais, estender o fio, ajudar 
o camarada mais especializado 
neste ou naquele trabalho 
técnico é coisa que toda a 
gente pode e sabe fazer". 
Brevemente, o trabalho 
voluntário no recinto da Festa 
será ainda mais necessário. 
Tarefas relacionadas com a 
limpeza do terreno e a 
implantação da zona de apoio 
vão exigir mão-de-obra em 
grande escala. Nessa altura, 
tanto os serviços de recepção 
(onde estará uma camarada 
para receber todos os 
camaradas que cheguem à 
Ajuda) como o apoio em 
distribuição de ferramentas e 
utensílios, refeições, etc. estará 
à altura das solicitações. 

Adriano Santos, do 
Secretariado da Festa, 
responsável pelos armazéns, 
profundo conhecedor destas 
andanças, dá-nos em tom 
sereno o ponto da situação: 
"O trabalho está neste 
momento centralizado aqui à 
entrada da Festa, na zona dos 
armazéns, onde prossegue a 
montaoem dos novos telhados 
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EP 

Intensificar a venda! 

Divulgar a Festa! 

Está à venda em todo o País desde a semana passada a EP 
para a Festa do «Avante!». Por 250$00 fica aberta a entrada no 
maior convívio democrático do Portugal de Abril: durante três 
dias o portador da EP pode entrar as vezes que quiser no recin- 
to da Festa e tem direito a assistir aos espectáculos e às múlti- 
plas iniciativas do Alto da Ajuda. 

Comprar a EP tem ainda outro significado: é que a constru- 
ção da Festa necessita de verbas financeiras e, assim, comprar 
desde já a EP é ajudar a pôr de pé a grande Festa de 9, 10 e 11 
de Setembro. 

À semelhança dos anos anteriores, a venda da EP vai certa- 
mente, ser encarada com militância e empenho. Brevemente po- 
deremos, pois, começar a divulgar exemplos significativos des- 
se esforço Individual e colectivo. 

Mãos à obra! ..l 
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(desta vez em zinco). A 
primeira estrutura a ficar 
completa foi a da recolha dos 
veículos, que se iniciou logo 
após a Festa do ano passado. 
A serralharia e a carpintaria 
neste momento também já têm 
as novas coberturas. O 
trabalho avança neste 
momento na ferramentaria, no 
armazém de materiais diversos 
(pregos, pequenas 
ferramentas, etc.) e no 
armazém de materiais 
eléctricos", tarefa que deverá 
estar quase concluída no 
momento em que escrevemos 
esta breve nota de reportagem. 
Em relação ao trabalho a 
realizar nos próximos dias, 
aqui fica uma síntese das 
declarações de Adriano 
Santos; 
"Na área do estaleiro a rede 
vai ser aumentada em altura, 

passando para três metros. O 
local onde está armazenado o 
tubo vai ser mudado. E em 1 
de Junho começará a 
montagem das estruturas da 
zona de apoio, com a mesma 
localização do ano anterior. Aí 
funcionarão o refeitório, o bar, 
o dormitório, a zona de 
acampamento e a sala de 
convívio dos trabalhadores da 
Festa, o que se pode 
apresentar como novidade. A 
limpeza do terreno é também 
uma tarefa de primeiro plano 
que tem desde já de começar 
a ser encarada. O arranque 
pode também ser dado nos 
primeiros dias de Junho". 

A conversa chegava ao fim. O 
fotógrafo disparava os últimos 
"bonecos". No nosso bloco de 
apontamentos resta agora a 

lista com os nomes dos 
camaradas com quem 
pudemos falar no último 
domingo na Ajuda, durante 
uma jornada de trabalho para 
construção da Festa do 
"Avante!" - 1983. 
No "team" dos voluntários 
do fim-de-semana: os 
camaradas Carvalhais, 
relojoeiro (o tal do trabalho de 
precisão), da 4.a Zona do CLL 
(freguesia de S. João de 
Deus); Francisco Corrula, 
montador de estruturas, de 
Loures oriental; Fonseca 
Júnior, estagiário de bate- 
-chapas, de Beja; César Redro, 
mecânico na Sidul (açúcar), da 
4." Zona do CLL; Alfredo 
Lopes, fundidor, da Ajuda. 
Na equipa dos trabalhadores 
permanentes da Festa: 
Domingos Gutierres, do 
Barreiro, o responsável pela tal 
caldeirada de chocos ã 
algarvia; Adriano Santos, de 
Almada; Pisco, da Bobadela; 
Bruno, de Ceda; Sousa, de 
Celorico de Basto; Ernesto 
Gomes, da Póvoa de S. Adrião 
(veterano da Festa); Paulino, 
do Barreiro; Domingos Gil, de 
Vale de Figueira; Hernâni, de 
Setúbal: Manuel Gomes, da 
Póvoa de S. Adrião; Visitação 
e Maria José, ambas de 
Caneças, camaradas que na 
altura estavam a recuperar e 
preparar os toldos. 
(No nosso bloco de 
apontamentos, uma última 
referência: na primeira 
oportunidade aceitamos o 
convite para almoçar... Está 
certo camarada Gutierres?) 

Desporto na Festa 
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Atenção à ginástica 

acrobática 

O desporto e a cultura física 
voltam a contar como um 
espaço exclusivo na Festa do 
«Avante!» - a Cidade do 
Desporto. 
Com a mesma localização do 
ano anterior (à entrada da 
Festa, do lado esquerdo), aí 
estarão em pleno 
funcionamento, de 9 a 11 de 
Setembro, o recinto polivalente, 
o pavilhão de xadrez e damas, 
a zona de exposição, a venda 
de materiais desportivos e o 
recinto dos Jogos Populares, 
que desta vez regressam à 
«cidade do desporto». 
Para além da participação 
internacional, este ano com 
particular destaque para a 
ginástica acrobática (de que 
falaremos mais adiante), o 
programa desportivo no âmbito 
da Festa deste ano incluirá o 
IV Torneio Nacional de Futebol 
de Salão (para maiores de 16 
anos), o I Torneio Nacional de 
Futebol Salão Feminino (uma 
novidade), o III Torneio 
Nacional de Futebol de Salão 
organizado pelos Pioneiros de 
Portugal e a VI Corrida Popular 
do «Avante!». 
Durante a Festa decorrerão as 

fases finais dos torneios já 
referidos e ainda o V Torneio 
Internacional de Xadrez, o IV 
Torneio Nacional de Damas e 
torneios de Jogos Populares 
tradicionais. 
Nos festivais desportivos que 
decorrerão no Alto da Ajuda 
está prevista a participação de 
colectividades populares em 
apresentações de grupo com o 
tempo máximo de 30 minutos 
cada. Serão também dirigidos 
convites a ginastas 
portugueses das «disciplinas» 
de desportiva e rítmica. 
A grande atracção 
internacional no plano 
desportivo irá desta vez para a 
ginástica acrobática, que, aliás, 
já marcou posições de relevo 
em anteriores edições da 
Festa, com participação de 
categorizados ginastas de 
países socialistas. Serão 
também dirigidos convites 
especiais a ginastas 
portugueses ligados àquela 
modalidade e, em colaboração 
com a Federação Portuguesa 
de Ginástica, poderão vir a 
realizar-se acções de formação 
para jovens portugueses, em 
ginástica acrobática. 

IV torneio d e Futebol d e Sa Ião 

• Regulamento 
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Art.0 1.° - O III Torneio Nacional de Futebol da Festa do «Avan- 
te!» compreende duas fases: a fase de apuramento e a fase final. 

a) A fase de apuramento é realizada por cada Organização Re- 
gional tendo por objectivo apurar uma ou duas equipas representan- 
tes da Organização Regional. Esta fase compreende ainda um apu- 
ramento de grupo, que agrupa várias Organizações Regionais e é 
da responsabilidade da Organização Central. 

b) A segunda fase - fase final - realiza-se durante a Festa do 
«Avante!» nos dias 9, 10 e 11 de Setembro. A fase final serão 
presentes 8 (oito) equipas provenientes dos apuramentos de Grupo. 

Art.° 2.° - Podem participar neste Torneio equipas de clubes 
populares e equipas formadas para o efeito com jogadores maiores 
de 16 (dezasseis) anos, sendo de 8 (oito) a 10 (dez) o número de 
jogadores de cada equipa. 

Art.0 3.° - A fase de apuramento tem o seguinte esquema e 
calendário: 

a) Cada Organização Regional deverá encontrar a(s) sua(s) 
equipa(s) representante(s) até 24 de Julho. Para esse apuramento 
as Organizações adoptarão a forma que julguem mais conveniente. 

b) Após o apuramento regional haverá um apuramento de grupo. 
c) Assim, serão constituídos 6 (seis) grupos; 
Grupo 1: OR Minho, OR Trás-os-Montes, OR Porto. 
Grupo 2; OR Beira Litoral, OR Beira Interior. 
Grupo 3: OR Leiria, OR Santarém. 
Grupo 4: OR Lisboa. Grupo 5: OR Setúbal. 
Grupo 6: OR Alentejo, OR Algarve. 
d) Nos grupos 4 e 5 serão apuradas duas equipas em cada 

grupo. 
e) Os apuramentos de Grupo deverão estar realizados até 28 de 

Agosto. 
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Art.0 4.° - O calendário da fase final será publicado no Jornal 
«Avante!» de 1 e 8 de Setembro. 

Art." 5.° - Na fase final estarão em disputa taças para os três 
primeiros classificados e serão distribuídas lembranças a todos os 

! seus participantes. 
Art.0 6.° - Na fase final, as Organizações Regionais, cujas equi- 

pas foram apuradas deverão entregar à Organização Central as fi- 
chas de inscrição das respectivas equipas. 

Art.0 7.° — Poderão ser cobradas taxas de inscrição pelas Organi- 
; zações Regionais nos respectivos torneios. 

Pela Organização Central não serão cobradas taxas de inscrição 
às equipas que participem na fase final. De igual forma a Organiza- 
ção Central não comparticipa das despesas de deslocação e estadia 

; das equipas apuradas para a fase final. 
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POVOitâ 

CARNiDE 
LARGO das PIMENTEIRAS 

FRENTE AO EDIFÍCIO DA JUNTA DE FREGUESIA 

OCTÁVIO PATO 
MEMBRO DA C.POLÍTICA DO C.C. DO P.C.P. 

DIAS (DOMINGO)ÀS 18,30 H. 

* MÚSICA ROCK -K- EXPOSIÇÕES 
* FADO -X- DEBATES 

* CANTO UVRE •X* TORNEIO DE XADREZ I 
* JOGOS INFANTIS X" ESPECTÁCULO 

*■ FUNCIONARÃO DURANTE A FESTA BARES E BANCAS ^ 
ORGANIZAÇÃO DA 5.'ZONA DO CU. DO PCP Al 

Como já é tradição a 5.3 

zona do Comité Local de Lis- 
boa, realiza nos próximos dias 
4 e 5 de Junho a «Festa do 
Povo». 

Este ano terá lugar na fre- 
guesia de Carnide, onde a 
APU foi a força mais votada 
nas últimas eleições autár- 
quicas. 

No dia 4, a Festa começa 
logo pela manhã, com concen- 
tração no Jardim da Luz. Daí, 
partirão os voluntários para a 
jornada de trabalho popular, 
que tem como objectivo resol- 
ver alguns problemas dos mo- 
radores de Carnide, tais como; 
obras de reparação de casas 
no Bairro da Horta Nova e ar- 
ranjos finais no Jardim Infantil 

do Bairro Padre Cruz, construí- 
do com verbas da AECOD. 

À noite, no Largo das Pi- 
menteiras (próximo da Junta 
de Freguesia), realizar-se-á um 
espectáculo especialmente de- 
dicado aos jovens. A partir das 
22 horas, haverá «Fado Casti- 
ço» e um concurso de Fado 
Amador. 

No domingo, dia 5, no mes- 
mo local, a partir das 10 horas, 
manhã infantil e à tarde espec- 
táculo e jogos. 

A «Festa do Povo» encerra 
com um comício onde intervirá 
o camarada Octávio Pato, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do Comité 
Central do PCP. O comício 
está marcado para as 18 e 30. 

Assembleia 

de Organização 

em Carnide 

No próximo dia 2 de Ju- 
nho realiza-se a Assem- 
bleia da Organização do 
PCP da freguesia de Carni- 
de, com início marcado às 
14 e 30 horas, na sala de 
reuniões da Junta de Fre- 
guesia. 

A reunião fará a análise e 
balanço do trabalho realiza- 
do, a discussão das pers- 
pectivas e direcções de tra- 

balho para o futuro e a elei- 
ção da nova Comissão de 
Freguesia do Partido. 

Na sexta-feíra, às 21 ho- 
ras, no âmbito do trabalho 
preparatório da Assembleia, 
reunirão as células da Hor- 
ta Nova, no salão do Bair- 
ro: do Bairro do Padre 
Cruz, no salão de festas; e 
de Carnide Centro, na sala 
de reuniões da Junta de 
Freguesia, 

Assembleia 

em Ermesinde 

Realiza-se no próximo sábado a Assembleia da Organização do 
PCP de Ermesinde. 

A Assembleia tem início marcado às 15 horas e prolonga-se até 
à noite com a realização de um convívio. 

Estará presente o camarada Avelino Gonçalves, membro da 
DORP e do CC do PCP. 

Reunião geral 

no Cartaxo 

A Comissão Concelhia do Cartaxo leva a efeito amanhã uma 
reunião geral de militantes, no Centro de Trabalho, às 21 e 30. 

Em debate estará a situação política e questões relacionadas 
com a organização do Partido. 

Participará o camarada Raimundo Cabral, membro suplente da 
Comissão Política do CC do PCP. 

Sessões em Alpiarça 

e Santa Justa 
No sábado, às 21 horas, na escola primária do Casalinho, em 

Alpiarça, realiza-se uma sessão de esclarecimento, com a pre- 
sença de José Manuel Sampaio, vereador da APU na Câmara 
Municipal de Almeirim. 

No final da sessão haverá a projecção de um filme. 
Também no sábado, em Santa Justa, às 20 e 30 no Centro 

Social, decorrerá uma sessão de esclarecimento seguida de bai- 
le e convívio. 

Santarém 

No próximo sábado, às 16 horas, decorrerá em Santarém, no 
Centro de Trabalho da DORSA, uma reunião de quadros para o 
trabalho das mulheres. 

A reunião contará com a presença dos camaradas Luís Serôdio e 
Raimundo Cabral. 

Plenário 

em Queijas 

Amanhã, às 21 e 30, no Centro de Trabalho de Queijas, (fre- 
guesia de Carnaxide), realiza-se upi plenário de militantes comu- 
nistas. 

Esta reunião terá como objectivo a análise da situação política e 
contará com a presença do camarada Alexandre Teixeira, da DORL. 

Vialonga 

Encontro de Quadros 
A Comissão de Freguesia do PCP de Vialonga promove um 

encontro de quadros, no próximo sábado, no celeiro da EPAC-Mor- 
gado, com início às 14 horas. 

Este encontro terá como objectivo a discussão e o relançamento 
dos comités locais, tendo a seguinte ordem de trabalhos: organiza- 
ção e análise da situação política. 

Festa Alentejana 

em Julho 

• 30 horas de arte 

desporto e tultura 
Por iniciativa da Comissão 

Distrital de Beja do PCP reali- 
za-se nos dias 1, 2 e 3 de Ju- 
lho, no Parque de Campismo 
daquela cidade, a segunda edi- 
ção da Festa Alentejana. 

Considerada já como a 
maior realização político-cultu- 
rai do distrito , a Festa Alente- 
jana abrirará as suas portas ao 
público às 20,30 horas de sex- 
ta-feira e encerrará às 24 ho- 
ras de domingo. 

Do vasto programa, cuja in- 
formação detalhada se aguar- 
da para breve, destacam-se a 
realização de espectáculos 
com a participação de numero- 
sos artistas nacionais, grupos 
corais, e bandas; o desporto, 
por seu lado, estará presente 
através de um torneio de fute- 
bol de cinco, uma gincana de 
bicicletas infantil e provas de 
atletismo. 

Para além dos colóquios so- 
bre diversos temas de actuali- 
dade, estará patente uma ex- 
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posição política onde será fo- 
cada a história, as tradições, a 
vida e o futuro do Alentejo. No 
pavilhão de artesanato e no 
mercado da Reforma Agrária, 
os visitantes poderão adquirir, 
respectivamente, peças elabo- 
radas pelos artesãos da região 
e produtos agrícolas das 
UCP's/Cooperativas do distrito. 

Os bilhetes para ingresso na 
Festa Alentejana - Livre Trân- 
sito (LT) - estarão à venda a 
partir do próximo mês de Ju- 
nho ao preço de 200 escudos. 

Entretanto, os promotores 
da iniciativa chamam a aten- 
ção, em folheto recentemente 
distribuído, para a importância 
do trabalho perparatório da 
Festa. Nesse sentido, conside- 
ram indispensável que a partir 
do final do corrente mês, haja 
uma grande mobilização de es- 
forços em particular dos cama- 
radas carpinteiros, electricistas, 
pedreiros e metalúrgicos a fim 
de colaborarem na montagem 
e instalação das diversas es- 
truturas. 

Plenário de Quadros 

do Distrito de Setúbal 

Realizou-se no último sábado, em Pinhal Novo, um 
importante plenário de quadros da Organização Regional de 
Setúbal do PCP em que participou o camarada Joaquim 
Gomes, da Comissão Política e do Secretariado do CC do 
Partido. 
"Os resultados eleitorais e o reforço orgânico da 
Organização Regional de Setúbal" - foram os temas 
abordados no plenário. 

Sendo a maioria dos 
camaradas presentes, para 
além da DORS, membros de 
organismos de direcção a nível 
concelhio e de coordenação 
distrital de várias frentes, o 
plenário reflectiu, no geral, um 
vasto e profundo conjunto de 
discussões que as Comissões 
Concelhias, os seus executivos 
e outros organismos levaram a 
cabo, entretanto, subordinados 
aos mesmos temas. Foi 
constatado um elevado grau de 
trabalho colectivo que 
precedeu o plenário, o que 
muito contribuiu para o seu 
bom desenvolvimento e êxito. 

As duas intervenções de 
fundo, que abriram os 
trabalhos, a cargo dos 
camaradas da DORS e do CC, 
Manuel Sobral e Carlos 
Ramildes, respectivamente 
sobre os resultados eleitorais e 
o reforço orgânico do Partido, 
viriam a permitir a elaboração 
de um documento de 
conclusões que deverá, 
através de toda a organização 
do Partido, reactivar a 
discussão. 

Quanto aos resultados 
eleitorais, ficou patente o 
contributo muito importante que 
coube ao Distrito de Setúbal 
para que as eleições 
confirmassem a derrota dos 
partidos da "AD". A APU 
aumentou tanto do ponto de 
vista absoluto como percentual, 
sendo aliás de salientar que 
são o PCP e os seus aliados 
que mais votos têm aumentado 
desde 1976, facto 
extremamente significativo se 
tivermos em conta que são 
eles também a força mais 
votada no distrito. Assim, 
enquanto nestes 7 anos o PS 
aumenta apenas 7 mil votos, o 
PCP e a APU aumentam mais 
de 24 mil. 

O Plenário concluiu quanto 
foi justo estabelecer um 
conjunto de objectivos e metas 
a alcançar em 25 de Abril 
último, independentemente da 
sua obtenção ou não. Foram 
eles que permitiram uma 
grande mobilização de 
organizações e de militantes, 
ainda que não se deixasse de 
assinalar por vezes a 
distribuição de esforços 
individuais mal repartidos. Em 
suma, mais uma vez o partido 
foi o único que contactou de 
modo organizado milhares e 
milhares de eleitores através 
do porta-a-porta e outras 
acções, sendo de registar uma 
maior e mais rica intervenção 
da JCP e da juventude assim 
como, do ponto de vista 
técnico, o aparecimento do 
"video-tape" e do "jornal dos 
candidatos" a nível distrital 
como uma inovação, entre 
outras. 

No plano da Organização do 
Partido, e tal como já foi 
constatado a nível nacional, os 
resultados eleitorais no distrito 
reflectiram à sua maneira as 
condições em que se 
encontram as organizações 
concelhias para dar a resposta 
política que se impõe às 
grandes lutas e às grandes 
tarefas. 

Neste sentido, foi referida a 
necessidade de criação de 
novos organismos dirigentes e 
reforço dos já existentes, 

sempre com maior 
responsabilidade individual e 
colectiva dos mesmos, o que 
está na razão directa do 
controlo de execução das 
tarefas e da utilização das 
medidas mais adequadas às 
condições específicas do 
trabalho. 

No campo do recrutamento, 
o número de adesões ao 
Partido, desde Janeiro deste 
ano e tendo em conta metas 
internas, foi muito positivo, 
demonstrando que existem 
todas as condições para o seu 
prosseguimento de modo 
orientado. 

O nível ideológico e político 
dos militantes não deixou de 
ser abordado. Se a distribuição 
e cumprimento de tarefas é a 
melhor escola de quadros, de 
qualquer modo a difusão da 
Imprensa, o seu estudo e a 
promoção de cursos continua a 
reconhecer-se como formas 
insubstituíveis para atingir 
aqueles objectivos. 

A mobilização de muitas 
células de empresa em plena 
campanha eleitoral e a 
dificuldade, nalguns casos, de 
as mobilizar para o efeito de 
modo organizado, repôs na 
ordem do dia a discussão do 
funcionamento das células, a 
sua ligação aos trabalhadores 
e a condução da luta que lhes 
compete. 

No documento discutido, 
também mereceram destaque 
o problema dos fundos e a 
realização da Festa do 
"Avante!" 

A concretização, a curto 
prazo, no distrito de Setúbal - 
mais exactamente na 
península de Tróia - do 
Festival Internacional da 
Juventude, foi objecto de uma 
intervenção específica por 
parte de um dos seus 
promotores, membro da JCP. 

Na sua intervenção de 
encerramento, o camarada 
Joaquim Gomes, para além da 
análise da situação política 
nacional, aludiu ao papel das 
massas laboriosas do distrito 
de Setúbal na luta para a 
derrota da AD e, à luz dos 
resultados eleitorais neste 
círculo, às enormes 
potencialidades, aliás agora 
acrescidas, de mobilização das 
mesmas, nas quais o Partido 
tem o papel decisivo. 

?■? 
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É Já nos próximos dias 3, 4, e 5 de Junho que decorrerá na 
Cova da Piedade (Allo das Barrocas) a tradicional Festa da Amiza- 
de, iniciativa da Comissão Concelhia de Almada do PCP. 

Espectáculos, actividades culturais variadas, colóquios e expo- 
sições fazem parte do vasto programa. Entre os artistas Já confirma- 
dos contam-se Paulo de Carvalho, Carlos Mendes, fíoquivários, Tro- 
vante, Henriqueta Maia, Rão Kyao, grupo Praça Pública, António 
Vitorino de Almeida, entre outros 

CT do Lumiar 

• Colóquio sobre 

questões económicos 
Com a participação do economista Octávio Teixeira, rea- 

liza-se no dia 3 de Junho um colóquio sobre questões 
económicas no Lumiar, em Lisboa. 

A iniciativa está marcada para as 21 horas no Centro de 
Trabalho do Lumiar do PCP, e é promovida pela 6.* zona 
do Comité Local de Lisboa. 

Sector da Saúde/Lisboa 

Plenário no 

Os camaradas do sector da Saúde da zona de Lisboa 
vão realizar um plenário na próxima terça-feira, 31 de 
Maio, às 21 horas, no Centro de Trabalho Vitória. 

Em debate estará a situação política e tarefas decor- 
rentes. 

Estará presente o camarada Domingos Abrantes, 
membro da Comissão Política e do Secretariado do CC 
do PCP. 
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S. Miguel (Açores) 

Conclusões da reunião 

da Comissão de Ilha do PCP 

Decorreu recentemente a reunião da Comissão de Ilha 
de S. Miguel do PCP, realizada na sua sede em Ponta 
Delgada. Dos assuntos aí tratados considerou a 
Comissão de Ilha importante tornar públicas as 
seguintes conclusões: 

Quanto à análise da situa- 
ção política nacional e regional 
decorrente das eleições de 25 
de Abril passado, a comissão 
de ilha considerou que os re- 
sultados eleitorais exprimem da 
parte do nosso povo a vontade 
de uma importante viragem po- 
lítica nacional a favor da demo- 
cracia, dos interesses funda- 
mentais da maioria do povo 
português, das classes traba- 
lhadoras e da revolução de 
Abril, lendo quebrado de vez 
com a maioria AD (PPD, CDS) 
na Assembleia da República. 

O PPD e CDS foram assim 
condenados pela política de 
desastre nacional levada a 
cabo nos últimos anos, política 
essa que apenas beneficiou 
uma pequena minoria de privi- 
legiados e exploradores ao ser- 
viço de interesses estrangeiros. 

Considerou ainda a Comis- 
são de Ilha que a tentativa em 
curso de formação de um go- 
verno PS-PPD se trata de uma 
grosseira manobra para iludir a 
vontade expressa do eleitora- 
do, com vista a continuar, no 
fundamental, a política da AD, 
que enterrou o País em dívidas 
do Estado e comprometeu a 
produção, a economia e a in- 
dependência nacionais bem 
como agravou muito as con- 
dições de vida do nosso povo. 

Um governo PS-PPD, a for- 

mar-se, representa a salvação 
da política da AD, já que agora 
essa mesma AD deixou, por 
via dos resultados eleitorais, de 
ser maioritária na Assembleia 
da República e não pode, por 
isso mesmo, formar um gover- 
no sozinho. 

A Comissão de Ilha do PCP 
considera pura demagogia a 
afirmação que o acordo gover- 
namental PS-PPD não terá 
consequências na região. 

Ele representa, pelo contrá- 
rio, a tentativa de atar as mãos 
à esmagadora maioria dos 
opositores à política do PSD/A, 
facilitando naturalmente o re- 
forço do domínio absoluto do 
PSD/A na Região Autónoma 
dos Açores. 

A Comissão de Ilha congra- 
tulou-se com o importante sig- 
nificado político de que reveste 
a situação de, na ilha principal 
do arquipélago - S. Miguel, o 
PSD ter sido derrotado pela 
abstenção (em muitos casos 
consciente), reflectindo esse 
facto a crescente condenação 
popular à sua política. 

Desta forma torna-se legíti- 
mo concluir que uma verdadei- 
ra oposição à política regional 
do PSD tem desde já as suas 
sementes lançadas na ilha de 
S. Miguel, tomando-se possível 
acentuá-la, com o compromis- 
so de todos os democratas 

conscientes da ilha, sejam eles 
comunistas ou não. 

A Comissão de Ilha denun- 
cia de forma veemente os re- 
centes aumentos de preços de 
bens essenciais verificados na 
região considerando-os còmo 
uma manifestação clara da ver- 
dadeira face da política de 
opressão económica das clas- 
ses trabalhadoras e menos fa- 
vorecidas da população, que 
continuará a ser levada a cabo 
pelo Governo regional. 

Tal política conta, como se 
torna evidente, com a cumplici- 
dade esclarecedora dos grupos 
interessados na falsa ideia da 
criação de um consenso nacio- 
nal - PS/PSD/CDS - pois ne- 
nhum desses partidos se atre- 
veu a condenar publicamente 
estes aumentos, antes colabo- 
rando no silêncio cúmplice que 
os evolveu. 

A Comissão de Ilha de São 
Miguel do PCP debruçou-se 
igualmente sobre os problemas 
que se colocam à organização 
do Partido na ilha, com vista 
ao lançamento imediato de di- 
versas acções públicas de es- 
clarecimento, tendentes à pre- 
venção dos perigos que conti- 
nuam a ameaçar a democracia 
bem como o nível e a qualida- 
de de vida da população em 
geral e tendentes a criarem as 
condições necessárias até ao 
ano de 1984, que legitimamen- 
te permitam a eleição de um 
deputado pelo PCP à Assem- 
bleia da Região Autónoma nas 
eleições que nesse ano se irão 
verificar. 

Juventude 

Festival de Tróia: 

apoio da JCP 

A Comissão Executiva da Comissão Central da 
Juventude Comunista Portuguesa analisou o docu- 
mento tornado público recentemente sobre a reali- 
zação em Portugal do Festival pela Paz e o Desar- 
mamento, sob o lema «Dêem uma oportíínidade à 
Paz». - — 

A Comissão Executiva da CC da JCP saúda a Co- 
missão Promotora de uma tão importante iniciativa 
neste ano de 1983, em que a luta contra a instala- 
ção de novas armas nucleares se apresenta como 
um objectivo particularmente justo e oportuno para 
os jovens da Europa e do Mundo, face à decisão da 
NATO em instalar os mísseis Cruise e Pershing II. 

A Comissão da CC da JCP considera que a reali- 
zação do Festival, pode contribuir para o reforço do 
papel da opinião pública portuguesa e internacional 
na luta pelo direito à vida e contra a ameaça 
nuclear. 

A luta pela Paz é uma das principais prioridades 
da actividade da JCP. Em conformidade, a Comis- 
são Executiva da CC da JCP decidiu corresponder 
ao apelo lançado pela Comissão Promotora do Fes- 
tival, exprimindo a adesão e o apoio da nossa orga- 
nização e manifestando a disponibilidade da JCP e 
dos seus militantes para participar nos trabalhos de 
preparação e na realização desta grande iniciativa 
da juventude portuguesa. 
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FESTIVAL 
dêerr una oportunidade 

a paz 
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Esta iniciativa aberta a to- 
dos os militantes do PCP da 
cidade de Lisboa e seus fa- 
miliares decorrerá no próxi- 
mo domingo no eucaliptal 
junto ao topo sul do hipódro- 
mo do Jamor, onde funciona- 
ram os serviços centrais da 
Festa do «Avante!» em 1977. 
A parte desportiva desta jor- 
nada de convívio, organizada 
em moldes muito simples 
mas que promete bons e ani- 
mados momentos de confra- 
ternização, inclui a realização 
de vários jogos de futebo) 
nos campos de treinos do 
Jamor, nomeadamente: Ban- 
cários - Sector Público; Segu- 
ros - Zona Orientai do CLL; 
Zona Ocidental do CLL - 
Transportes; e Sectores Profis- 
sionais do CLL - Zona Centro 
do CLL. Sabemos, entretanto, 
que estão em formação ou- 
tras equipas, como a dos 
«Taradinhos da Bola» (da 
SPG). As provas de atletismo 
desttnam-se a todos os esca- 
lões. Voltando ainda ao fute- 
bol, aqui fica uma informa- 
ção bastante útil: com vista à 
plena «massificação» des- 
portiva dos participantes não 
haverá limite de substi- 
tuições nas equipas envolvi- 
das nos jogos... jL 

ABERTO A TODOS OS MIUTARTES 
DO PCP NA CIDADE DE USBCA 
ESEUS FAMUJABES 

INICIO ÃS lOHOPAS 

PROGRAMA 
MANHÃ CB5R*mvA E RECPEATl^A 

• FUTEBOL. 
• CHtNOLltHO 
• ATLETISMO 

INFANTIL. 
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-O FCQóS» ALMOÇO 
CACA UM L£\A O SEU FARAJEI» 

15H0RAS • BAILE 
£71 SCO SDUND 

â 
cemissão 

Festa do Sado 

As Comissões Concelhias do 
PCP e da JCP de Alcácer do 
Sal levam a efeito no próximo 
fim-de-semana a Festa do 
Sado. 

Do programa, destacamos: 
sábado - manhã desportiva, 
folclore a partir das 15 horas; 
música com os «Galés» às 
16h; ao fim da tarde, ac- 
tuações de Luísa Basto, João 

Fernando e Fernando Paulo e 
ainda dos artistas do concelho 
Ernesto Maravilhas, J. Augusto 
e Santana Agostinho. Fado de 
Abril a partir das 19 horas e 
baile com o conjunto «Retros- 
pectiva» à noite completam o 
programa de sábado. No do- 
mingo - manhã desportiva e 
cultural; às 15h, música rock 
com «Versus»; durante a tarde, 
actuações de Horizonte Novo, 

Mário Neves, Inácio Vidreira e 
Francisco Seia; às 17 e 30, co- 
mício e às 18h, «Futuro a 
Cantar», seguido de matinée 
com o conjunto «Café com Lei- 
te». Durante os dois dias; ser- 
viço de restaurante e bar, quer- 
messe, venda de livros, expo- 
sições e auditório da juventude 
com video-tape. A Festa decor- 
rerá no Parque do Atlético (té- 
nis), em Alcácer. 
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Internacional 

Racistas de Pretória 

a braços com oposição interna 

bombardeiam Moçambique 

O criminoso ataque aéreo das forças racistas de 
Pretória à localidade de Matola, nos subúrbios da 
capital da República Popular de Moçambique, na 
passada segunda-feira, que provocou seis mortos e 
quatro dezenas de feridos, foi condenado na 
generalidade dos países como mais um acto de 
violência que põe claramente em causa os esforços 
desenvolvidos a vários níveis para resolver de 
forma pacífica os conflitos existentes entre os 
diferentes regimes da região. 

Apresentado peia África 
do Sul como uma «réplica» 
à explosão de uma bomba 
no fim da semana passada 
em Pretória, o ataque aéreo 
visou, ao contrário do afir- 
mado pelos responsáveis 
do apartheid, alvos exclusi- 
vamente civis. O pretexto 
de que tal ataque se desti- 
nava a atingir bases milita- 
res do Congresso Nacional 
Africano (ANC) não passa- 
va disso mesmo, de um 
pretexto, O que é de resto 
implicitamente reconhecido 
pelo ministro da Defesa da 
África do Sul, general Ma- 
lan, ao afirmar que o seu 
país «pode punir, não im- 
porta quem nem quando, 
quando o achar neces- 
sário». 

Não se trata de uma po- 
sição nova. Incapaz de re- 
conhecer publicamente o 
crescente movimento nacio- 
nalista que no interior do 
país põe em causa o odio- 
so regime através do qual 

cerca de quatro milhões de 
brancos dominam e explo- 
ram como raça inferior mais 
de vinte e quatro milhões 
de negros e mestiços; inca- 
paz de aceitar a existência 
de regimes progressistas 
nas suas fronteiras; incapaz 
enfim de reconhecer a ine- 
vitabilidade da sua própria 
destruição; o regime de 
apartheid recorre à força 
das armas para afirmar que 
está vivo sem negar que 
está podre. 

Como afirma um comuni- 
cado do ANC, que reivindi- 
cou o atentado à bomba' 
em Pretória ao quartel-ge- 
neral da Força Aérea e dos 
serviços secretos militares 
sul-africanos, os sul-africa- 
nos deverão procurar na 
África do Sul os autores 
dessa acção militar contra 
um alvo militar e não em 
Moçambique. 

É essa realidade que os 
racistas se recusam a ad- 
mitir. Que a luta do ANC é 

dirigida e conduzida dentro 
do país e que será ganha 
dentro do país. 

E como o ANC também 
sublinhou ao condenar o 
criminoso atentado a Mo- 
çambique, o crescimento da 
luta armada na África do 
Sul, imposta pelo próprio 
regime, resulta da intransi- 
gência e da violência do re- 
gime de apartheid. 

Violência comprovada 
diariamente pelas medidas 
tomadas pela minoria bran- 
ca, que ultrapassada a fase 
em que tentaram dar ao 
mundo uma imagem de 
abertura e integração da 
população maioritária negra 
voltou a tirar a máscara. 
Como a recente decisão de 
encerrar aos negros catorze 
dos dezassete parques mu- 
nicipais de Pretória ilustra 
bem; uma medida que para 
ser «respeitada» colocou 
guardas e cães em redor 
dos parques, para descan- 
so dos brancos. 

A violação do espaço aé- 
reo moçambicano; o ataque, 
a uma região industrial e 
residencial justamente à 
hora de maior movimento 
da população de casa para 
o trabalho, tem um objecti- 
vo claro: intimidar um país 
progressista, semear o ter- 
ror na população, destruir o 
esforço popular no sector 
produtivo destinado a me- 

lhorar ás condições de vida 
do povo moçambicano. 

Não se trata tanto de inti- 
midar os membros do ANC, 
mas sim os povos amigos 
que apoiam a sua justa 
luta. Encurralado na sua 
própria teia, isolado e con- 
denado por todo o mundo, 
vivendo apenas ainda gra- 
ças aos interesses dos paí- 
ses capitalistas que ali vão 
buscar lucros fabulosos, o 
regime racista de Pretória 
perdeu já a esperança de 
manter e aumentar a hege- 
monia branca no continente 
negro. 

O desespero é a força 
que continua a segurar as 
armas fornecidas pelo im- 
perialismo para defender 

um regime historicamente 
condenado. 

Apesar das vítimas a la- 
mentar o ataque a Matola 
não conseguiu os seus pro- 
pósitos. A pronta resposta 
da defesa moçambicana re- 
duziu o bombardeamento a 
três minutos, a fábrica e a 
ponte visadas não foram 
atingidas. A população não 
entrou em pânico e o traba- 
lho recomeçou com a nor- 
malidade possível num país 
que tal vizinho tem. A situa- 
ção que se vive no Maputo 
traduz na prática a afirma- 
ção recente do presidente 
Samora Machel: :Amamos 
a paz mas não tememos a 
guerra. 

(Ler no Suplemento artigo 
sobre Moçambique) 

-Intolerável subserviência- 
Até ao último suspiro, o Governo «AD» e os seus lacaios 

na Comunicação Social estatizada mostram aquilo que são: 
fiéis servidores do imperialismo e solícitos encobridores dos 
regimes que — como o racismo sul-africano — exprimem ain- 
da hoje valores que toda a humanidade progressista firmemen- 
te condena. 

A censura feita na RTP a um filme sobre a África do Sul, 
exercida na sequência da explícita e ostensiva pressão do 
embaixador dos racistas, é uma intolerável — mas bastante 
significativa — manifestação do grau a que chegou a subser- 
viência e a falta de dignidade. 

A estes senhores, nem os filmes da BBC servem. E, desa- 
vergonhadamente, não recuam perante a invocação de uma 
deontologia que eles próprios diariamente são os primeiros a 
pôr em causa. 

Quem e com que razões pode defender a permanência 
desta gente no poder, quer se trate da RTP ou do Governo? 

Médio Oriente 

Um utordo de paz 

na esteira da guerra 

A recusa popular 

do domínio norte-americano 

Só os néscios falam em estabelecer relações 
perduráveis, sem o emprego da força, entre a raça 
americana pura, tal como existe nos Estados Unidos, e a 
raça mestiça hispano-índia, tal como se encontra no 
México e América Central (William Walker, 1855). 
A América Central cairá por gravitação natural das 
coisas, num dia não longíquo, sob a jurisdição dos 
Estados Unidos (Buchanan, presidente dos EUA, 1858). ■ 
... A adesão à doutrina Monroe pode forçá-los (aos EUA), 
ainda que contra a sua vontade, em casos de má 
conduta e impotência, a exercer a política de polícia 
interncional (presidente Roosevelt, 1904). 
Precisamente agora, neste mesmo instante, estou tão 
furioso com essa pequena e infernai República de Cuba, 
que gostaria de apagar o seu povo da face da terra 
(Roosevelt, 1906). 
Nem por um minuto penso que o propósito do 
Departamento de Estado seja de fazer amigos, mas 
cuidar dos interesses dos Estados Unidos. Se não 
fizermos amigos, não me importa! Se a concessão 
destes empréstimos salva um país do comunismo, um 
povo ou uma área cuja entrega ao comunismo fosse 
nociva para os Estados Unidos, não me importa que nos 
queiram bem ou nos odeiem...! Teremos cumprido o 
nosso propósito (Dulles, secretário de Estado dos EUA, 
1957). 
Os Estados Unidos já não podem ignorar o incêndio que 
lavra no seu próprio jardim (...) Está ao nosso alcance 
agirmos agora para mantermos o controlo da situação 
na América Central (Ronald Reagan, presidente dos EUA, 
1983). 

Os exemplos repescados ao 
longo de mais de um século da 
história dos Estados Unidos 
dispensam comentários e im- 
põem por si a conclusão lógi- 
ca: o apetite norte-americano 
peio domínio de todo o conti- 
nente de que faz parte é um 
sonho antigo. 

Pondo de parte outros so- 
nhos de domínio mais vasto e 
atendendo apenas à situação 
na América Latina, fica claro 
que o que mudou no norte fo- 
ram os meios mas nunca os 
objectivos. Dos flibusteiros à 
força de intervenção rápida, 
das velhas armas, que hoje or- 
namentam museus, à mais 
avançada tecnologia de exter- 
mínio, das declarações dúbias 
e tratadas às ameaças claras e 
intervenções directas, sempre 
a política norte-americana vi- 
sou o domínio do seu pátio das 
traseiras e das suas «raças 
mestiças». 

O que mudou, e muito, foi a 
parte sul do continente, a tão 
cobiçada América Latina inva- 
dida durante séculos pelas po- 
tências ditas civilizadas, escra- 
vizada, roubada na sua cultura, 
mas nunca plenamente subme- 
tida. 

Ou talvez não tenha real- 
mente mudado, como o pro- 
vam lutas seculares de todos 
os povos que a habitam contra 
os ditadores nacionais ou es- 
trangeiros, pelo seu direito à li- 
berdade. 

Uma luta que ao fim e ao 
cabo está chegando ao auge 
na afirmação do direito popular 
a escolher o próprio destino. 
Em Cuba, em Granada, na Ni- 
carágua; em todos os países 
que procuram consolidar a de- 
mocracia; em todos os que lu- 
tam de armas na mão ou de 

outra forma contra a ditadura, 
a opressão e a exploração, 
como em El Salvador, Chile, 
Colômbia, Guatemala, Uruguai, 
Paraguai e tantos outros. 

Na verdade o que está a 
mudar e continuará mudando 
até desaparecer é o campo de 
manobra do imperialismo na 
América Latina. 

Por isso a ameaça crescente 
que chega de Washington, o 
intensificar dos confrontos, dos 
meios postos ao dispor da 
guerra «para manter o con- 
trolo». 

Mas quantas frentes simultâ- 
neas poderá o imperialismo 
manter? E até quando consen- 
tirá o povo norte-americano 
continuar a ser sangrado para 
as alimentar? 

Os ataques á Nicarágua com 
a utilização de meios a partir 
das Honduras e Costa Rica, 
são abertamente postos em 
causa pelos meios democráti- 
cos destes dois países. Os 
anúncios de resistência arma- 
da nas Honduras contra o regi- 
me fantoche hondurenho lan- 
çam um novo dado neste com- 
plexo equilíbrio de forças. As 
declarações de meios oficiais e 
outros das dificuldades da Cos- 
ta Rica em «impedir» a utiliza- 
ção do seu território por forças 
contra-revolucionárias para ata- 
ques à Nicarágua geraram já 
um coro de protestos no país, 
que exige o respeito pela revo- 
lução sandinista. 

No Salvador, as forças pa- 
trióticas inflingem diariamente 
sérias derrotas às tropas go- 
vernamentais ganhando terre- 
no na necessidade de uma so- 
lução política para o conflito 
nacional. 

No Chile, a «marcha de pro- 
testo» do dia 11 despoletou 

uma crise profunda nas hostes 
da ditadura de Pinochet e um 
movimento nacional de protes- 
to que poderá traduzir-se em 
breve noutras formas de luta. 
Significativa é a reunião que na 
passada sexta-feira juntou na 
sede da Confederação do Co- 
bre quarenta organizações uni- 
tárias chilenas para analisar a 
situação nacional. Significativa 
demais quando os Estádios 
voltaram a encher-se de 
presos. 

À beira da ruptura 
A agressividade crescente 

de Washington não passa de 
resto de uma consequência ló- 
gica do incremento da luta das 
forças democráticas no sub- 
continente. O reflexo das difi- 
culdades do imperialismo em 
impor a sua lei. Quando Rea- 
gan afirma que «o incêndio la- 
vra no seu próprio jardim», não 
está longe da verdade; só que 
os países latino-americanos 
não são «jardim» nem «pátio 
das traseiras» dos Estados 
Unidos, pelo que nenhuma au- 
toridade reconhecem ao presti- 
moso «bombeiro» que como os 
flibusteiros do princípio do sé- 
culo passado pretende apenas 
o espólio, o domínio e a explo- 
ração dos povos que diz de- 
fender. 

A falta de imaginação é de 
resto um traço característico da 
política norte-americana sem- 
pre que os seus interesses são 
postos em causa. O papão do 
comunismo é usado há tantos 
anos que já faz parte da mito- 
logia caseira; e cada vez são 
mais as vozes que se levantam 
de todos os quadrantes para 
afirmar que a crise da América 
Central, em particular, assenta 
na injustiça, na exploração e 
no despotismo e não na even- 
tual existência de comunismo 
ou dt^ chamado conflito leste- 
-oeste, como ainda há dias 
afirmou o ex-presidente vene- 
zuelano Andrés Perez. 

A chantagem económica é 
outra das armas que o imperia- 
lismo gosta de tirar do baú dos 
seus arsenais de pressão. Tal 
como Eisenhower fez a Cuba, 
depois da Revolução de 1959, 
Reagan acaba de decretar a 
redução em 90 por cento das 
importações de açúcar da Ni- 
carágua. O rotundo fracasso 
de tal medida contra a então 
jovem revolução cubana, bem 
como o sofrido por Kennedy 
anos depois na tentativa de in- 
vasão na famosa batalha da 
Baía dos Porcos, parece não 
ter servido de lição às adminis- 
trações que se lhes seguiram. 

Dispondo de material mais 
sofisticado, Reagan segue qua- 
se a par e passo as pegadas 
dos seus antecessores, visan- 
do os mesmos objectivos e es- 
quecendo as derrotas sofridas. 
Não se trata apenas de uma 
espantosa questão de persis- 
tência, claro. Trata-se, isso 
sim, do desejo cego de domí- 
nio, da ilusão que vitórias par- 

ciais e temporais noutros conti- 
nentes - como em África ou na 
Ásia - podem ser transpostas 
para onde os seus «interesses 
vitais» o exigem. Numa pala- 
vra, para o domínio mundial. 

Quando em 1957 o então 
secretário de Estado Dulles 
afirmava não se importar que 
devido à política dos EUA «nos 
queiram bem ou nos odeiem» 
era certamente sincero, mas ir- 
realista. É que os amigos tor- 

nam-se aliados e o ódio gera 
inimigos. 

A política norte-americana, 
praticamente desde os seus 
primórdios, está a gerar inimi- 
gos por todo o lado. Na Améri- 
ca Latina o ponto de ruptura 
está cada vez mais perto. 
Quando todos reconhecerem 
que juntos são mais fortes que 
o vizinho mal-amado do norte 
o sonho da «grande» América 
cairá como um castelo de 
cartas. 

Um acordo foi assinado en- 
tre o Líbano, Israel e os Esta- 
dos Unidos; e baptizado com o 
nome de «Acordo de Paz». 
Trata-se de um «acordo» em 
que um país invasor - Israel - 
e um país que apoiou a inva- 
são - os Estados Unidos - im- 
põem ao país invadido - o Lí- 
bano - condições tão humi- 
lhantes que se torna puro eufe- 
mismo falar de independência 
libanesa. 

A soberania de facto desa- 
pareceu para dar lugar ao pro- 
tectorado israelita. E ao longo 
de toda a história da Humani- 
dade protectorado sempre sig- 
nificou domínio. Não há hoje 
razões para crpr que o sentido 
tenha mudado. As armas, os 
homens, as acções lá estão 
presentes no território libanês 
para o confirmar. 

Que se chame «acordo de 
paz» é irrelevante. Também 
Begin chamou à invasão do Lí- 
bano «paz na Galileia» e nin- 
guém poderá mesmo que quei- 
ra recusar essa guerra que 
tantas vítimas fez e continua a 
fazer. 

Não é no entanto por acaso 
que o termo «paz» de tão pro- 
fundo significado para a Huma- 
nidade é utilizado. Convém aos 
Estados Unidos, o grande 
obreiro deste simulacro de 
«acordo», ser tido como o de- 
fensor da paz. A capa serve 
para melhor encobrir os cri- 
mes, os planos de guerra, a 
própria guerra. De há muito 
que não se distingue a mão 
que arma da que dispara. A 
responsabilidade mútua não 
chega sequer a ser escamo- 
teada pelo direito comum, 
quanto mais peias leis interna- 
cionais. 

O acordo, apoiado e conde- 
nado conforme as forças que 

representam ou não o imperia- 
lismo, diz por si os objectivos 
que se propõe: o Líbano perde 
o direito de fazer quaisquer 
alianças militares hostis a Isra- 
el, não salvaguardando sequer 
a possibilidade do «que fazer» 
se Israel for hostil ao Líbano; 
as autoridades libanesas deve- 
rão fazer censura à sua comu- 
nicação social, de molde a que 
esta não tome posições contra 
o invasor sionista; o Líbano 
aceita a presença de forças mi- 
litares sionistas no seu territó- 
rio, bem como outras de paí- 
ses «amigos» de modo a ga- 
rantir que Israel não será alvo 
de ataques de países não ami- 
gos; destas forças que patru- 
lharão o sul libanês fará parte 
o fascista Saad Haddad, prote- 
gido de Israel, apoiante da in- 
vasão e um dos executores 
dos massacres de Sabra e 
Chatilla. 

É quase desnecessário dizer 
que das tropas amigas que 
permanecerão no Líbano a 
maior fatia cabe aos Estados 
Unidos. 

A quem serve este acordo? 
Quem o apoia? Quem o não 
aceita? 

Israel começou já a tirar divi- 
dendos desta «paz» à america- 
na, não perdendo tempo para 
deixar claro quem manda no 
Líbano: a campanha de perse- 
guição aos patriotas libaneses 
e palestinianos recomeçou com 
uma intensidade inaudita; na 
maior cidade do sul do Líbano 
as estradas estão bloqueadas, 
vive-se em estado de sítio. Na 
Cisjordãnia ocupada, os sionis- 
tas continuam a construção de 
um enorme campo de concen- 
tração, a norte da cidade de 
Naplouse. Nem é necessária 
imaginação para descobrir 
quem vão ser os seus ocu- 

pantes... 
Os Estados Unidos, a quem 

cabe a paternidade quase 
completa do acordo, desdo- 
bram-se em iniciativas diplomá- 
ticas junto dos países árabes 
sob influência, a ganhar apoios 
e garantir que não haverá con- 
testação. As reacções da Síria, 
que sem embargo declarou 
que tal documento «viola de 
forma flagrante a carta da Liga 
Árabe (...) e transforma o Líba- 
no num protectorado israelita» 
e desde logo manifestou a sua 
recusa em o aceitar, é cada 
vez mais apresentada como o 
país «difícil» que recusa a 
«paz» e contra quem eventual- 
mente poderá ter de ser utiliza- 
da a guerra. Uma campanha 
de «sensibilização» da opinião 
pública para um atentado que 
de há muito vem sendo prepa- 
rado. 

Dos palestinianos quase 
nada se diz, como se depois 
da invasão do Líbano o proble- 
ma tivesse desaparecido, em- 
penhando-se agora a imprensa 
ao serviço do imperialismo em 
fazer especulações nas dissi- 
dências, divisões internas, con- 
frontos e lutas pelo Poder, 
numa manobra tão obviamente 
destinada a reduzir e amesqui- 
nhar o povo palestiniano para 
que se conclua que nem tem 
razão de existir, que só não se 
torna ridícula por ser extrema- 
mente perigosa. São os ger- 
mes da divisão que se procu- 
ram semear, para liquidar uma 
força que só a unidade dá. 

A OLF não aceita evidente- 
mente o acordo. A proposta de 
unidade na luta para vencer o 
temporário equilíbrio de forças 
a favor do imperialismo e do 
sionismo foi também semeada. 
As próximas colheitas germina- 
rão no fogo lento do tempo. 

«É o primeiro dos direitos humanos 

o direito à vida, que está em causa» 

Sábado passado, no cinema «Europa», em Lisboa, cerca de 
400 activistas pela Paz participaram num amplo debate 
sobre a realidade internacional, os perigos e as novas 
possibilidades que se abrem na luta pela Paz, a batalha que 
também em Portugal se trava para que o nosso país não 
seja transformado em mero instrumento de uma política 
agressiva. 
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Neste Encontro nacional pre- 
paratório da próxima Assem- 
bleia Mundial pela Paz e peia 
Vida, contra a guerra nuclear, 
que se irá realizar em Praga 
de 21 a 26 de Junho, para 
além da participação (não si- 
multânea) de 400 pessoas, é 
de destacar que estiveram re- 
presentados 10 Câmaras muni- 
cipais, 36 sindicatos, 38 organi- 
zações cívicas, religiosas, cul- 
turais. Foram múltiplas as sau- 
dações recebidas. Quatro 
moções de solidariedade foram 
aprovadas no final dos deba- 
tes. O que já dá uma imagem 
da importância que o movimen- 
to da Paz vem progressiva- 
mente assumindo no nosso 
país. 

Entre os variados temas 
abordados - de diversos ângu- 
los - algumas questões impor- 
ta destacar. 

Nunca, como hoje 
Na complexidade de opções 

políticas, de orientações ideoló- 
gicas que se inserem no movi- 
mento da Paz, duas verdades 
unificadoras ressaltam, duas 
ideias muito claras: vivemos 
um período de corrida aos ar- 
mamentos que é o maior de 
sempre; e simultaneamente o 
movimento pela Paz assume 
proporções inéditas, as maio- 
res de sempre. 

E naturalmente assume tais 
proporções, não a partir do 
nada, ou de qualquer decisão 
arbitrária, mas por razões mui- 
to objectivas: como resposta à 
igualmente inédita envergadura 
da corrida aos armamentos. 

Porque os dados actuais do 
que já foi acumulado em mate- 
rial unicamente destinado a 
destruir a humanidade e o pla- 
neta, são impressionantes; dois 

números apenas - 43 mil ogi- 
vas nucleares, 15 toneladas de 
explosivo por pessoa. 

Factos que em si constituem 
uma terrível ameaça para o fu- 
turo. Mas não só. Já hoje se 
concretizam em efeitos devas- 
tadores. A corrida aos arma- 
mentos significa também a mili- 
tarização da vida económica, 
social, política. Ou seja: sérios 
limites ao desenvolvimento das 
forças produtivas, afectando 
em particular os países em 
vias de desenvolvimento, os 
cortes nas despesas sociais e 
o próprio desemprego crescen- 
te nos países -capitalistas, o 
aumento da mortalidade infan- 
til, o decréscimo da esperança 
de vida. Afirmar que a guerra 
mata já hoje - mesmo quando 
nos não referimos às «peque- 
nas» gueras que o imperialis- 
mo faz proliferar pelo planeta - 
nada tem de uma figura de re- 
tórica. 

Isto para não falar das con- 
sequências do clima de «guer- 
ra-fria» no boicdte de projectos 
de interesse mútuo (e vários 
foram avançados em Helsín- 
quia), como no agravamento 
das condições do comércio in- 
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ternacional, que se virem em 
particular contra os países de 
mais limitados recursos. 

Em síntese, mesmo sem 
guerra, quem paga as bombas 
são os trabalhadores. 

A resposta 
A resposta a esta imensa 

ameaça - contida na própria 
corrida aos armamentos como 
estratégia do imperialismo des- 
tinada a obter uma impossível 
superioridade militar, e mais 
especificamente no projecto de 
implantação dos novos mísseis 
nucleares na Europa - assume 
hoje um carácter inédito, não 
só pela sua envergadura, mas 
porque simultaneamente adqui- 
riu uma nova qualidade. 

Ou seja, anteriormente o mo- 
vimento da paz constituía uma 
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importante força moral e políti- 
ca de protesto. Hoje, após a vi- 
tória sobre o nazi-fascismo, 
evitar a guerra é um objectivo 
realista e ao alcance dos po- 
vos. Ou seja, o movimento da 
Paz surge como uma força po- 
lítica real, quer de contestação, 
quer de apoio activo a políticas 
governamentais viradas para a 
defesa da paz, como é o caso 
dos governos de países socia- 
listas e de governos de países 
não-alinhados e mesmo de po- 
sições mais realistas de gover- 
nantes burgueses. 

Assim, num momento em 
que a guerra tende a tornar-se 
impossível pela correlação de 
forças alcançada com os êxitos 
do socialismo, do movimento 
de libertação, da luta dos tra- 
balhadores, e pela própria re- 
volução técnico-científica, cujo 
aproveitamento militar pode pôr 
em causa a sobrevivência da 
humanidade - os debates es- 
tratégicos desceram à rua. 

Um facto tanto mais de real- 
çar quanto a complexidade da 
alta especialização das ques- 
tões em debate e o confusio- 
nismo deliberado que o apare- 
lho de informação imperialista 
fomenta não facilitam a correc- 
ta tomada de consciência, a ní- 
vel de massas, dos perigos 
muito reais que hoje pendem 
sobre o destino da Humanida- 
de, e em particular o carácter 
que assume a projectada im- 
plantação dos novos mísseis 
nucleares na Europa. 

E no entanto o movimento 
da paz é justamente um gran- 
de movimento de opinião públi- 
ca em defesa de valores es- 
senciais, contra um gravíssimo 
perigo que se pretende esca- 
motear. A percepção da reali- 
dade é justa. E actuante. E o 
próprio conteúdo do movimen- 
to, muito embora não se trate 
de um movimento contra o ca- 
pitalismo, dirige-se na verdade 
contra o pior efeito do capitalis- 
mo: a guerra. 

Isso e muito mais foi tema 
de debate no sábado, no Euro- 
pa. Debate de análise, sem dú- 
vida. Mas sobretudo virado 
para a acção. Não só pela in- 
serção do movimento da Paz 
em Portugal no mais vasto mo- 
vimento da paz a nível europeu 
e mundial - e Praga será um 
momento alto dessa dinâmica 
-, mas também, e antes do 
mais, pela actividade a desen- 
volver aqui, no nosso país, 
contra novas facilidades milita- 
res, novas armas, novos con- 
tingentes militares no nosso 
território. Sobretudo contra a 
possibilidade de instalação ou 
trânsito, em Portugal, de armas 
nucleares. 

Por isso se afirma no Apelo 
final: 

«A eventualidade de Portu- 
gal vir a ser abrangido pela 
instalação de um sistema de 
mísseis nucleares, ou de servir 
de passagem e apoio à Força 
de Intervenção Rápida, impli- 
cando o armazenamento ou 
trânsito de armas nucleares, 
transformaria o nosso país em 
alvo preferehcial em caso de 
conflito (...) consequentemente, 
os participantes no Encontro 
Nacional Preparatório da As- 
sembleia Mundial pela Paz e a 
Vida contra a Guerra Nuclear, 
realizada em Lisboa em 21 de 
Maio de 1983, apelam a todos 
quantos sentem seus os an- 
seios para um futuro de Paz 
para que, independentemente 
das suas diferenças con- 
vicções ideológicas, políticas e 
religiosas se unam neste 
objectivo comum». 


